Programas de Manutenção e Operação no Contexto de Parceria Público-Privadas com Estudo de Caso by Queiroz, Rubem Ferreira & Queiroz, Rubem Ferreira
Rubem Ferreira Queiroz 
PROGRAMAS DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO NO CONTEXTO DE 
PARCERIA PÚBLICO-PRIVADAS COM ESTUDO DE CASO 
Brasília 
2018 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Centro Tecnológico 
Departamento de Engenharia Civil 
Curso de Especialização em Operações Rodoviárias 
Trabalho de Conclusão de Curso 






















PROGRAMAS DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO NO CONTEXTO DE PARCERIA 






Trabalho de Conclusão do Curso de Especialização 
em Operações Rodoviárias, do Departamento de 
Engenharia Civil do Centro Tecnológico, da 
Universidade Federal de Santa Catarina como 
requisito para a obtenção do Título de Especialista 
em Operações Rodoviárias 










Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor,
 através do Programa de Geração Automática da Biblioteca Universitária da UFSC.
Queiroz, Rubem Ferreira
   Programas de manutenção e operação no contexto de
parceria público-privadas com estudo de caso / Rubem
Ferreira Queiroz ; orientador, Norberto Hochheim, 2018.
   106 p.
   Monografia (especialização) - Universidade Federal de
Santa Catarina, Centro Tecnológico, Curso de Curso de
Especialização em Operações Rodoviárias, Florianópolis, 2018.
   Inclui referências. 
   1.Parceria público-privadas. 3. Programas de manutenção
e operação de rodovias. 4. Contratos públicos. 5. Gestão
privada. I. Hochheim, Norberto. II. Universidade Federal

























A Deus por ter mе dado saúde е força para superar às dificuldades. 
Um agradecimento ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – 
DNIT e a Universidade Federal de Santa Catarina – USFC, pela oportunidade concedida de 
realizar о curso. 
Ao professor Noberto Hochhein pela orientação e auxílio, bem como todos os 
professores, que foram importantes para o aprendizado e desenvolvimento do curso. 
Ao amigo, Romeu Scheibe Neto, pelo apoio e incentivo para participação do curso. 
Ao amigo Flávio de Mori, pela amizade e compreensão. 
A Keyla Junko Chaves Shinohara por fazer parte da banca de avaliação deste trabalho. 
Aos colegas com quem convivi ао longo do curso, compartilhando conhecimento e 
experiências. 
Aos meus familiares, em especial às minhas filhas, pelo incentivo, pela tolerância e 
porque estiveram sempre ao meu lado nos momentos de dificuldades. 
Agradecimento a todos aqueles que, de forma direta ou indireta, ajudaram para 




O modelo de contratação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes- 
DNIT conceitua-se como contrato de empreitada, previsto na Lei nº 8.666/93 - lei de licitações, 
deriva do fato de que a empresa contratada para construir a rodovia não será responsável por 
operá-la e mantê-la. Como a eficiência sempre encontra limites, o próximo passo (o primeiro 
no caso das empresas ineficientes) é reduzir a qualidade da obra, entregando algo que, a despeito 
de aparentar a qualidade contratada, terá uma vida útil menor do que a prevista. As Parcerias 
Público-Privadas- PPPs, entretanto, permitem que tais posturas oportunistas sejam mitigadas. 
No caso das PPPs, ao contrário do que ocorre no contrato de empreitada, o parceiro privado 
será responsável por todo o ciclo de vida do ativo (construção, operação, manutenção e, ao fim 
do contrato, reversão do ativo ao poder público). Desse modo, o tema do presente estudo são 
os programas de manutenção e operação no contexto de Parceria Público-Privada (PPP) com 
estudo de caso. Tem-se por objetivo analisar o instituto das PPPs, tratando da legislação 
brasileira sobre o assunto, entendendo que tal modelo é o mais viável nas contratações do DNIT. 
O resultado obtido na avaliação indica menor gasto do poder público, utilizando uma nova 
forma de contratação, com uma perenidade maior na prestação dos serviços.  
 
 









The contracting model of the National Department of Transport Infrastructure (DNIT) is 
conceptualized as a works contract, provided for in Law no. 8.666/93, the bidding law, and 
derives from the fact that the company contracted to build a highway will not be held 
responsible for operating and maintaining it. Given the recurrent limits of efficiency, the next 
step (the first for inefficient firms) is to reduce the work quality, delivering a service which, 
despite appearing to be according to the contracted quality, will have a shorter service life than 
expected. Public Private Partnerships (PPPs), however, allow such opportunistic stances to be 
mitigated. In the case of PPPs, contrary to what happens in works contract, the private partner 
will be held responsible for the entire life cycle of the asset (construction, operation, 
maintenance and, at the end of the contract, reversion of assets to public power). Thus, the 
subject of the present study is the maintenance and operation programs in the context of PPPs 
in case studies. The purpose of this study is to analyze the PPPs institute, dealing with the 
Brazilian legislation on the subject, understanding that such a model is the most viable 
contracting model for DNIT. The result obtained in this study indicates a lower government 




Keywords: Public-Private Partnerships, Public Procurement, Private Management, BR-262 / 




 LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 01 - Modelos de PPP ......................................................................... 18 
Figura 02 - Malha  Rodoviária  Federal – 2016 ............................................. 30 
Figura 03 - 
Redução mundial das mortes no trânsito das vias públicas 
durante a Década de Ação para Segurança Viária, 2011 -
2020............................................................................................. 41 
    
Figura 04 - Equipamentos em operação de  2001 a 2016 .............................. 43 
Figura 05 - Acidentes Totais .......................................................................... 44 
Figura 06 - Novo Modelo de Fiscalização ..................................................... 49 
Figura 07 - Posto Integrado Automatizado de Fiscalização – PIAF .............. 50 
Figura 08 - Postos de pesagem em operação de  2001 a 2016 ....................... 52 
Figura 09 - Classificação Sinalização Viária ................................................. 54 
Figura 10 - Gestão (x) Condição Rodovia ...................................................... 60 
Figura 11 - Segmento Estudo de Caso ........................................................... 61 





LISTA DE QUADROS 
 
  
Quadro 01 - Descrição das premissas da Tabela 10 ........................................ 56 
Quadro 02 - Modelagem PPP .......................................................................... 65 
Quadro 03 - Síntese das características dos parâmetros do WACC ................ 73 





 LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 01 - Evolução das vias pavimentadas nos municípios brasileiros ...... 29 
Tabela 02 - Classificação da rodovias brasileiras por categoria ..................... 31 
Tabela 03 - Estado geral das rodovias brasileiras (2013) ............................... 34 
Tabela 04 - Fases do PROCREMA ................................................................ 39 
Tabela 05 - Equipamentos eletrônicos controladores de velocidade – 
Período 2001 a 2010 ................................................................... 42 
    
Tabela 06 - Equipamentos eletrônicos controladores de velocidade – 
Período 2011 a 2016 .................................................................... 43 
    
Tabela 07 - Postos de Pesagem de Veículos em Operação – Período 1999 a 
2007 ............................................................................................. 46 
    
Tabela 08 - Postos de Pesagem de Veículos em Operação – Período 2008 a 
2014 ............................................................................................. 47 
    
Tabela 09 - Localização dos PIAF .................................................................. 51 
Tabela 10 - Recursos Aplicados para Manutenção e Operação nas Rodovias 
Federais ........................................................................................ 57 
    






LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres 
CCO - Centro de Controle Operacional 
CF - Constituição Federal 
CGPER - Coordenação Geral de Operações Rodoviárias 
CGU - Controladoria Geral da União 
CIDE - Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 
CNT - Confederação Nacional do Transportes 
CREMA - Contrato de Restauração e Manutenção 
CTB - Código de Trânsito Brasileiro 
CGP - Comitê Gestor de PPP 
DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
FGV - Fundação Getúlio Vargas 
LABTRANS - Laboratório de Transportes e Logística 
MT - Ministério dos Transportes 
OMS - Organização Mundial da Saúde 
PIAF - Posto Integrado Automatizado de Fiscalização 
PIB - Produto Interno Bruto 
PPP - Parceria Público-Privada 
PRF - Polícia Rodoviária Federal 
RDCi - Regime Diferenciado de Contratação Integrado 
SNV - Sistema Nacional de Viação 
SPE - Sociedade de Propósito Específico 
TCU - Tribunal de Contas da União 
TIR - Taxa Interna de Retorno 
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 




1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 13 
1.1 OBJETIVOS ............................................................................................................ 14 
1.1.1 Objetivo Geral .......................................................................................................... 14 
1.1.2 Objetivos Específicos ............................................................................................... 14 
1.1.3 Justificativa .............................................................................................................. 14 
2 PROGRAMAS DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO NO CONTEXTO 
PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA...................................................................... 15 
2.1 AS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NO MUNDO E NO BRASIL .............. 15 
2.1.1 Origem histórica das Parcerias Público-Privadas .................................................... 15 
2.1.2 A legislação brasileira sobre as Parcerias Públicas Privadas ................................... 16 
2.2 OS PROBLEMAS COM A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA NO BRASIL . 25 
2.2.1 Contexto Histórico da Construção de Estradas e Rodovias no Brasil ..................... 27 
2.2.1.1 Tipologia das estradas e rodovias do Brasil ............................................................. 30 
2.2.1.2 Estradas e rodovias brasileiras: panorama atual ...................................................... 32 
2.3 O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT ......................................................................................... 36 
2.3.1 Manutenção e Operação nas Rodovias Federais ...................................................... 36 
2.3.1.1 Manutenção de Rodovias Federais .......................................................................... 37 
2.3.1.2 Operação nas Rodovias Federais ............................................................................. 40 
2.3.1.2.1 Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade – PNCV ....................... 40 
2.3.1.2.2 Plano Nacional de Pesagem - PNP .......................................................................... 44 
2.3.1.2.3 Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária ................................... 52 
2.3.1.3 Avalição Econômica dos Programas de Manutenção e de Operação ...................... 56 
2.3.2 Comparativo entre Contrato de Empreitada e as Parcerias Público-Privado ........... 57 
3 ESTUDO DE CASO – Concessão BR 262 ES/MG ............................................. 61 
3.1 Apresentação ............................................................................................................ 61 
  
 
3.2 Contextualização do Sistema Rodoviário ................................................................ 62 
3.3 Modelo Operacional da Concessão e Modelagem Proposta .................................... 64 
3.4 Estudos de Viabilidade Econômico-financeira ........................................................ 72 
3.5 Resultados Obtidos .................................................................................................. 74 
4 CONCLUSÃO ........................................................................................................ 76 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 78 








A Parceria Público-Privada (PPP) constitui-se numa modalidade específica de 
concessão, caracterizada por uma engenharia financeira que permite substituir o investimento 
direto do Estado, pela participação do setor privado com disponibilidade de recursos próprios 
ou capacidade de endividamento, que tende a trazer maior eficiência gerencial via maior 
utilização de recursos tecnológicos disponíveis, maior investimento em capacitação e busca 
pela redução de custos, o que induz a uma maior qualidade nos serviços prestados. 
Anteriormente à instituição das PPPs, as obras em rodovias eram realizadas basicamente 
de duas formas: através de licitação, pelos governos, de contratos de obras ou através da 
licitação de contrato de concessão da infraestrutura rodoviária à entidade privada.  
As estradas e rodovias brasileiras enfrentam inúmeros problemas. As mídias divulgam 
constantemente os problemas enfrentados pelos motoristas que precisam transitar diariamente 
por essas vias, buracos, falta de pavimentação, irregularidades e falta de sinalização. Torna-se 
evidente as necessidades de novos investimentos no setor de transporte rodoviário, 
principalmente para a construção e manutenção de rodovias. 
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT é o principal órgão 
executor do Ministério dos Transportes cuja missão é executar as diretrizes da política nacional 
de infraestrutura de transporte rodoviário, ferroviário, hidroviário com finalidade de promover 
o desenvolvimento socioeconômico e a integração nacional. Seu modelo de contratação permite 
ao particular somente a responsabilidade pela construção ou manutenção das rodovias. Nesse 
sentido, a redução da qualidade da obra resulta numa vida útil menor do que a prevista. Com a 
Parceria Público-Privada o particular pode, além de construir uma rodovia, ser responsável por 
todo o ciclo de vida do ativo (construção, operação, manutenção e, ao fim do contrato, reversão 
do ativo ao poder público). Nesta modalidade, resta pouco espaço para que o parceiro público 
sacrifique a qualidade do ativo na fase de sua construção, pois, se realizar tal estratégia, arcará 
com maiores custos de operação e de manutenção durante o prazo do contrato. 
Desse modo, o tema do presente estudo são os programas de manutenção e de operação 







1.1.1 Objetivo Geral 
 
Como objetivo geral pretende-se analisar o conceito de Parceria Público-Privada (PPP) 
bem como a legislação brasileira que trata do assunto, discorrendo sobre o modelo de Parceria 
Público – Privada (PPP) nas contratações do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) para os programas de manutenção e operação nas rodovias federais. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
Como objetivos específicos pretendem-se:  Tratar da origem das Parcerias Público-Privadas (PPPs);   Discorrer sobre a legislação brasileira sobre as Parcerias Público-Privadas;   Abordar os problemas com a infraestrutura rodoviária no Brasil;   Conceituar o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 
comparando o Contrato de Empreitada do DNIT e os de Parcerias Público-Privadas;  Análise da modelagem, como estudo de caso, na contratação de Parceria Público-
Privada como alternativa viável para a gestão dos programas de manutenção e de 
operação na BR-262/ES/MG, no trecho entre o entroncamento com a BR-101, no 





Uma estrutura mais eficaz e eficiente na manutenção e conservação da infraestrutura 
rodoviária é indispensável para a economia nacional, possibilitando a diminuição dos custos 
totais de transporte e do custo Brasil. Essa estrutura, no âmbito de uma Parcerias Público-
Privadas é composta por empresas privadas, que em função de um planejamento técnico-
financeiro possibilitará o emprego de recursos com maior eficiência. Portanto, o estudo de 
alternativas de gestão dos programas de manutenção e operação nas rodovias federais permitem 





























II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de 
veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 
circulação e da segurança de ciclistas; 
III – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário; 
IV – coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e 
suas causas; 
V – estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo 
de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 
VI – executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades 
de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 
cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 
... 
X – implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito; 
XI – promover e participar de projetos e programas de educação e 
segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Contran; 
XII – integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área 
de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação 
e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores 
de uma para outra unidade da Federação; 
XIII – fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido 
no art. 66, além de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais locais, 
quando solicitado (Lei nº 9.503, 1997) 
 
O DNIT, órgão executivo rodoviário, no regime de Autarquia, com o objetivo definido 
nos Art. 80 e 82, em consonância com as competências estabelecidas no CTB: 
“Art. 80. Constitui objetivo do DNIT implementar, em sua 
esfera de atuação, a politica formulada para administração da 
infraestrutura do Sistema Federal de Viação, compreendendo sua 
operação, manutenção, restauração ou reposição, adequação de 
capacidade, e ampliação mediante construção de novas vias e 
terminais...  
 
Art. 82. São atribuições do DNIT, em sua esfera de atuação: 
(...) 
§ 3º É, ainda, atribuição do DNIT, em sua esfera de atuação, 
exercer, diretamente ou mediante convênio, as competências 
expressas no art. 21 da Lei nº 9.503, de 1997, observado o disposto 




2.3.1.1  Manutenção de Rodovias Federais 
 
Na década de 40 o Governo Federal Brasileiro criou o Fundo Rodoviário Nacional - 
FRN, que teve como objetivo arrecadar recursos através de Imposto Único sobre Combustíveis 
e Lubrificantes Líquidos e Gasosos (IUCLLG) com a finalidade de financiar a construção e 
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manutenção das rodovias federais (Lacerda, 2005). Entretanto, os impostos que faziam parte 
deste fundo foram extintos, na promulgação da Constituição de 1988. 
Os serviços de manutenção/conservação da malha rodoviária, até 1970, eram 
realizados diretamente pela Administração Federal, havendo alguns segmentos delegados ao 
Exército, através do Batalhão de Engenharia Militar e a órgãos rodoviários regionais. Com o 
incremento da malha rodoviária pavimentada, esses serviços passaram a ser executados também 
por empresas do setor privado, até que, em 1990, foi extinta a modalidade de “administração 
direta” e a manutenção/conservação de toda malha ficou sob a responsabilidade de terceiros. 
Assim a partir da terceirização da execução de serviços de manutenção, alguns modelos 
contratuais foram adotados (DNIT, 2005). 
Entre os anos 1980 e 1990, os serviços de manutenção de trechos com deterioração 
intensa do pavimento e a própria conservação rotineira/periódica eram executados mediante 
contratos de empreitada por preços unitários de serviços e com detalhamento de quantidades de 
insumos - mão de obra, equipamentos e materiais (DNIT, 2005). 
A partir do ano de 1999 o DNER concebeu e desenvolveu o Programa de Restauração 
e Descentralização de Rodovias Federais, o Contrato de Restauração e Manutenção CREMA, 
constituindo-se no marco para a mudança do modelo de gestão para manutenção da malha 
rodoviária federal, que estava inserido no acordo de empréstimo 4188- BR celebrado entre o 
Governo Federal e o Banco Mundial. 
Segundo o DNIT, as obras do projeto piloto tiveram início entre dezembro de 2001 e 
novembro de 2003 alcançando cerca de 5 (cinco) mil quilômetros de contratos financiados pelo 
Banco Mundial, extinto Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Os contratos do programa CREMA eram celebrados a preços globais e pagos em 
função de parcelas durante o prazo de execução de cinco anos. No primeiro ano do contrato 
deveriam ser executados serviços de recuperação e outras obras obrigatórias, enquanto nos anos 
seguintes os esforços seriam dedicados a manter a via, nas mesmas condições de trafegabilidade 
que se encontrariam ao final do primeiro ano de contrato. Esse modelo de contratação foi 
aplicado, com alterações, na Argentina, na Colômbia e no Uruguai (BULL; ZIETLOW, 2001). 
Em 2003, aproximadamente 10% da malha federal estavam cobertos por contratos do 
programa CREMA. Em função de limitações orçamentárias, foi adotado um modelo mais 





de 2003, o Programa Integrado de Revitalização - PIR IV. Os contratos decorrentes do PIR IV 
tinham por objetivo melhorar as condições da malha rodoviária e deter o avanço da deterioração 
durante o período de crise. 
Atualmente, encontra-se vigente o Programa de Contratação, Restauração e 
Manutenção por Resultados de Rodovias – PROCREMA, instituído pelo Ministério dos 
Transportes, pela Portaria GM 7, de10 de janeiro de 2008.  
No PROCREMA (MT, 2008), as intervenções de manutenção das rodovias 
(pista/acostamentos) e conservação de faixa de domínio eram executados em duas etapas, que 
deviam ser implementadas sequencialmente, e se distinguem, principalmente, pelo tipo de 
intervenção, pela duração dos contratos e pela vida útil de projeto, consoante Tabela 04: 
 
Avaliação em 2006, pelo Tribunal de Contas da União (TCU,2009), dos programas 
PIR IV e CREMA, 1ª etapa, apontaram algumas deficiências nas suas concepções, 
especificamente, quanto a: 
a) dificuldades de responsabilização por defeitos na rodovia; 
b) baixo nível de fiscalização dos serviços; 
c) inadequação dos projetos. 
De acordo com o TCU (2009), é necessário buscar alternativas no sentido de substituir 
o modelo atual de contratação de manutenção e de conservação de rodovias federais, por outro 
modelo que possa garantir maior retorno econômico, mais qualidade e durabilidade dos 
investimentos, além de conforto e segurança aos usuários da malha rodoviária. Uma alternativa 
seria a contratação desses serviços por meio de contratos celebrados com prazos mais longos, 
capazes de permitir o desenvolvimento, durante o período contratual, de intervenções fundadas 
em tecnologias abrangentes e duradouras. 
 




Tipo de intervenção Funcional Funcional e estrutural
Duração do contrato 2 anos 5 anos
Vida útil de projeto 2 anos 10 anos
Fonte: DNIT 2007
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2.3.1.2   Operação nas Rodovias Federais 
 
Considerando as atribuições do DNIT relacionadas ao controle viário, planejamento, 
regulamentação, operação, sinalização e fiscalização do trânsito em rodovias de sua 
circunscrição, criou-se, no Regimento Interno da Autarquia, a Coordenação Geral de Operações 
Rodoviárias – CGPERT, subordinada à Diretoria de Infraestrutura Rodoviária – DIR, cujas 
competências estão definidas no artigo 89 do Regimento Interno da Autarquia. 
Art. 89. À Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias, subordinada 
à Diretoria de Infraestrutura Rodoviária compete: 
I – coordenar e elaborar projetos e programas de operações 
rodoviárias, operações especiais nas vias; 
II – controlar a implantação, distribuição, utilização e manutenção dos 
equipamentos destinados à operação do trânsito e controle de velocidade; 
III – promover estudos de análise de capacidade das vias propondo 
adequação aos  níveis de serviço desejáveis à sua operação; 
IV – analisar, diagnosticar e propor melhorias para eliminação de 
pontos críticos nas rodovias federais; 
V – coordenar e controlar a execução de projetos e serviços de 
sinalização vertical e horizontal nas rodovias federais; 
VI – controlar o peso e a ocupação de faixa de domínio das rodovias 
federais; 
VII – fiscalizar, programar, coordenar e orientar as atividades de 
controle de tráfego e educação de trânsito nas rodovias federais. 
 
A Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias – CGPERT possui 3 (três) programas 
que atuam na área operacional das rodovias, a saber: 
  Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade – PNCV;   Plano Nacional de Pesagem - PNP;   Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária. 
2.3.1.2.1  Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade – PNCV 
 
Para a fiscalização do excesso de velocidade, além das atribuições no artigo 89 a 
CGPERT tem as competências definidas no artigo 99 do seu Regimento, destacando-se 
especificamente o inciso II: 
Art. 99 À Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias, subordinada 






II – controlar a implantação, distribuição, utilização e manutenção 
dos equipamentos destinados à operação do trânsito e do controle viário 
(Lei nº10.233, 2001) 
Segundo a Organização Mundial da Saúde – OMS enquadra a insegurança no trânsito 
como um problema de saúde pública. No Brasil, as estatísticas oficiais mostram um expressivo 
número de mortes em acidentes de trânsito. Este problema tem especial relevância não somente 
pelos custos econômicos provocados, mas, sobretudo, pela dor, sofrimento e perda de qualidade 
de vida imputada às vítimas, seus familiares e à sociedade como um todo. 
O progresso na segurança no trânsito vem ganhando um impulso muito necessário há 
alguns anos. Entre os marcos globais pioneiros figuram a publicação do Relatório Mundial 
sobre a prevenção de traumatismos causados pelo trânsito, em 2004; a série de resoluções sobre 
segurança viária aprovadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas, começando com a 
Resolução 58/289 em 2004; as semanas de Segurança Viária Global das Nações Unidas de 2007 
e 2013; a primeira Conferência Ministerial Global sobre a Segurança Viária, em 2009; os 
Informes sobre a Situação Global de Segurança no Trânsito, em 2009 e 2013; e a resolução 
64/255 da Assembleia Geral das Nações Unidas adotada em 2010, que instituiu a Década de 
Ação para a Segurança Viária 2011–2020 (Figura 03). Aproveitando estas resoluções da 
Assembleia Geral e outros marcos desse processo, a Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS) anunciou em 2011 o Plano de Ação sobre Segurança no Trânsito, que traça diretrizes 




Figura 03: Redução mundial das mortes no trânsito das vias públicas durante 
a Década de Ação para Segurança Viária, 2011 -2020  
 
Fonte: OMS, 2013. 
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O DNIT iniciou a operação de controladores de velocidade a partir de 1999, mas 
somente informou a quantidade em funcionamento no período de 2001 a 2010, onde operou até 
368 (trezentos e sessenta e oito) equipamentos eletrônicos controladores de velocidade, a saber: 
a) Período 2001 a 2005: 321 (trezentos e vinte e um) equipamentos do tipo ostensivo 
(barreiras eletrônicas), instalados em rodovias federais na circunscrição de 14 
(quatorze) unidades da federação; 
b) Período 2004 a 2007: 127 (cento e vinte e sete) equipamentos do tipo avanço de 
sinal vermelho e parada sobre a faixa, instalados em rodovias federais na 
circunscrição de 06 (seis) unidades da federação; 
c) Período 2009 a 2010: 19 (dezenove) equipamentos do tipo ostensivo (barreiras 
eletrônicas), instalados em rodovias federais na circunscrição de Minas Gerais 
A Tabela 05 contempla o número de equipamentos em operação, por ano, para o 
período de 2001 a 2010.  
 
Em 2007, com a proximidade do encerramento dos serviços de apoio à fiscalização do 
excesso de velocidade, avanço de sinal e parada sobre a faixa de pedestres, a CGPERT iniciou 
as tratativas necessárias e suficientes à elaboração do Programa Nacional de Controle 
Eletrônico de Velocidade – PNCV, o que foi lançado em 2009, através do Edital de Licitações 
n° 471/2009, cujo objeto é a: 
 Execução de serviços necessários ao controle viário nas rodovias federais, 
mediante a disponibilização, instalação, operação e manutenção de 
equipamentos eletrônicos, com coleta, armazenamento e processamento de 
dados estatísticos e dados e imagens de infrações na forma, quantidades, 
especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos. 
Segundo o DNIT, o Edital de Concorrência n° 471/2009 previa a instalação de 2.696 
(dois mil, seiscentos e noventa e seis) equipamentos, dos quais 1.138 (um mil, cento e trinta e 
oito) equipamentos deveriam ser do tipo fixo ostensivo (barreiras eletrônicas), 1.106 (um mil, 
cento e seis) equipamentos do tipo fixo discreto (radares) e 452 (quatrocentos e cinquenta e 
Tabela 05: Equipamentos eletrônicos controladores de velocidade – Período 2001 a 2010
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Barreira 95 191 279 316 321 127 127 - 2 17
Avanço - - - 30 47 - - - - -
TOTAL 95 191 279 346 368 127 127 - 2 17






dois) equipamentos mistos (com função de controlar a velocidade, detectar o avanço do sinal 
vermelho do semáforo e da parada sobre a faixa de travessia de pedestres). 
A Tabela 06 apresenta as quantidades dos equipamentos em operação, no período de 
2011 a 2016. 
 
Com base nos dados apresentados nas tabelas 05 e 06 constata-se que o PNCV evoluiu 
entre o período de 2001 a 2016 de forma descontinua às metas previstas nos respectivos editas, 
conforme mostrado na figura 04.   
 
Em 2016, a CGPERT elaborou novo edital de licitações, Pregão Eletrônico n° 
168/2016, por meio do qual, far-se-á o monitoramento das faixas de tráfego das rodovias 
federais sob jurisdição do DNIT. Para tanto, o DNIT prevê fazer uso de 3.873 (três mil, 
oitocentos e setenta e três) equipamentos eletrônicos, dos quais  1.886 (um mil, oitocentos e 
oitenta e seis) equipamentos deverão ser do tipo fixo ostensivo (barreiras eletrônicas), 1.824 
(um mil, oitocentos e vinte e quatro) equipamentos do tipo fixo discreto (radares) e 163 (cento 
e sessenta e três) equipamentos mistos (com função de controlar a velocidade, detectar o avanço 
do sinal vermelho do semáforo e da parada sobre a faixa de travessia de pedestres). 
Tabela 06: Equipamentos eletrônicos controladores de velocidade – Período 2011 a 2016
2011 2012 2013 2014 2015 2016
Radar 228 624 909 1390 1609 1626
Barreira 140 632 911 1352 1669 1717
Avanço 25 98 135 177 190 192
TOTAL 393 1354 1955 2919 3468 3535
Fonte: DNIT, 2016 / Elaborado pelo Autor
Equipamentos Ano
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Mesmo de forma descontinua, verificou-se a partir de 2009, uma queda da 
acidentalidade nas rodovias federais, com base nos dados fornecidos pela Polícia Rodoviária 
Federal – PRF, entre os anos de 2010 a 2016. Nesse panorama obteve-se a quantidade de 
acidentes com vítimas fatais (mortes), vítimas não fatais (atropelamento de pedestres), sem 
vítimas e com vítimas não fatais (exceto atropelamento de pedestres), conforme ilustrado na 




                   O resultado obtido neste período foi uma redução de 47,4% do número total 
de acidentes registrados pelo PRF, que por consequência terá uma diminuição do índice de 
severidade dos acidentes. Para ter uma dimensão dos custos associados por nível de gravidade 
dos acidentes, o referido Pregão Eletrônico n° 168/2016, informou que em 2016, com base 
nestes dados de acidentes, teríamos um custo econômico (custo Brasil) de mais de 10 bilhões 
de reais. 
Por fim, destaca-se que o Brasil está entre os signatários da Década de Ação pela 
Segurança no Trânsito, entre os anos de 2011 a 2020, que foi instituída pela Organização das 
Nações Unidas – ONU - e tem como objetivo principal a redução de 50% dos acidentes de 
trânsito. 
 
2.3.1.2.2  Plano Nacional de Pesagem - PNP 
 
Complementando às atribuições do artigo 89 do Regimento Interno da Autarquia, para 
fins de fiscalização do excesso de peso dos veículos de carga, a competência está definida no 


































Art. 99 À Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias, subordinada à 
Diretoria de Infraestrutura Rodoviária compete: 
(...) 
III – supervisionar a fiscalização de peso dos veículos que trafegam nas 
rodovias federais; 
De acordo com o DNIT (2016), o advento da indústria automobilista no Brasil, a partir 
da década de 50, o extinto Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER, por meio 
de seu Instituto de Pesquisas Rodoviárias – IPR, elaborou o “Método de Dimensionamento de 
Pavimento Flexíveis”, baseado na previsão da repetição de uma carga padrão para os eixos de 
veículos, de forma dinâmica, o que exigiu, também, a criação de uma legislação específica que 
viesse a disciplinar os pesos dos eixos dos veículos. 
Assim, em 1960 foi sancionada a Lei da Balança, tendo sua primeira aplicação 
ocorrida em 1974, por meio da pesagem estática.  
Em 1975, o então DNER, por meio da sua Diretoria de Trânsito, iniciou o 
desenvolvimento do Plano Diretor de Pesagem, partindo da determinação de pontos 
estrategicamente localizados, capazes de abrigar postos de pesagem que permitissem 
interceptar o maior número de intercâmbios e bloquear as principais rotas de fluxo de tráfego. 
Em outubro de 1979, na BR-277, no Paraná, o primeiro Posto de Pesagem fixo, 
previsto no Plano, entrou em operação. A partir do referido ano, a construção dos postos de 
pesagem de veículos e suas consequentes atividades operacionais deram-se de forma gradativa, 
porém não contínua. A Tabela 07 contempla a quantidade de postos de pesagem de veículos 
em operação, por ano, no período e 1999 a 2007.  
 
Em junho de 2006, o DNIT, por meio de sua Coordenação-Geral de Operações 
Rodoviárias (CGPERT), em parceria com o Centro de Excelência em Engenharia de 
Transportes – CENTRAN, elaborou o Plano Nacional de Pesagem – PNP, onde publicou os 
“pontos” prioritários, que se constituíram na primeira etapa do Plano Diretor de Pesagem e 
Tabela 07: Postos de Pesagem de Veículos em Operação – Período 1999 a 2007
19991 20001 20012 20023 20033 20043 20053 20063 20073
Quantidade 28 28 - 5 9 14 17 17 24
Fonte: DNIT, 2016 / Elaborado pelo Autor
2.     Informações não identificadas em nossos apontamentos e/ou arquivos;
3.     Cruzamento das informações disponíveis no Sistema de Acompanhamento de Contratos – SIAC e Sistema de Informação de 
Pesagem de Veículos – SINPEV.
Ano
1.     Anuário Estatístico - Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes – GEIPOT;
PPV
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foram tipificados quanto ao sentido e a finalidade, atendendo a uma ou ambas as condições 
(controle de peso por eixo e peso bruto, levantamento estatístico de dados de frota de veículos), 
com capacidade para efetuar a pesagem de todos os veículos durante 365 dias/ano e 24 
horas/dia. 
Conforme o PNP, que previa a operação de 220 (duzentos e vinte) Postos de Pesagem 
de Veículos – PPV’s para fiscalização do excesso de peso na malha rodoviária federal, sendo 
148 (cento e quarenta e oito) postos fixos e 72 (setenta e duas) bases para operação com balanças 
móveis. Dos postos fixos, 99 (noventa e nove) seriam postos novos e 49 (quarenta e nove) 
seriam os existentes que deveriam ser totalmente readequados para a nova realidade de veículos 
tipo (caminhões) que estava sendo proposta. 
Entretanto, diante das restrições orçamentárias à época, apresentadas pela Secretaria 
Executiva do Ministério dos Transportes, o citado plano foi readequado, com as seguintes 
premissas: 
a) Não readequação dos Postos Fixos do DNIT, na ordem de 45 (quarenta e cinco) 
Postos, com a manutenção do seu projeto inicial; 
b) Construção de 157 (cento e cinquenta e sete) novos Postos de Pesagem, sendo 94 
(noventa e quatro) postos fixos e 63 (sessenta e três) postos móveis. Os postos fixos 
foram divididos em 5 (cinco) projetos-tipo, dependendo do Volume Médio Diário 
- VMD da rodovia; 
c) Inclusão dos 45 (quarenta e cinco) postos móveis, que foram criados com a gestão 
do Programa CREMA, gerenciado pela Coordenação-Geral de Manutenção e 
Restauração Rodoviária (CGMRR) e Superintendências Regionais, de forma a 
permitir o aproveitamento das bases já construídas, ampliando a fiscalização de 
excesso de peso de veículos. 
Então, foi elaborado uma nova concepção do PNP, previsto para ser concretizado em 
3 (três) etapas, a saber: 
a) 1ª etapa: Operação e manutenção de 45 (quarenta e cinco) postos fixos (construídos 
pelo extinto DNER) e 45 (quarenta e cinco) postos móveis (bases de pesagem do 
Programa CREMA); 






A 1ª etapa foi regida pelo Edital de Licitação nº 594/2007. Cumpre destacar que, 
quando do lançamento do citado instrumento editalício, foram retirados 12 (doze) postos fixos, 
em função de rodovias federais em que estavam localizados terem sido outorgadas à iniciativa 
privada pelo Governo Federal, bem como foram transformadas 12 (doze) bases móveis do 
CREMA em postos fixos (operação 24 horas). Posteriormente, mais 1 (um) posto fixo foi 
transferido para à iniciativa privada, restando na 1ª etapa 44 (quarenta e quatro) postos fixos e 
33 (trinta e três) postos móveis, cujas atividades operacionais ocorrem no período de 
setembro/2008 a julho/2014. 
A Tabela 08 contempla a quantidade de postos de pesagem de veículos em operação, 
por ano, no período de 2008 a 2014. 
 
As 2ª e 3ª Etapas do Plano Nacional de Pesagem foram aglutinadas em apenas uma, 
que foi iniciada com a publicação do Edital n° 162/2011, pelo DNIT em 05 de maio de 2011, 
com a operação prevista de 161 (cento e sessenta e um) PPVs, sendo 94 (noventa e quatro) do 
tipo fixo e 67 (sessenta e sete) do tipo móvel.  
Contudo, após a publicação do citado instrumento editalício, tanto a Controladoria-
Geral da União – CGU, quanto o Tribunal de Contas da União – TCU, produziram auditorias 
específicas para avaliar a contratação pretendida pelo DNIT.  
De acordo com o Relatório de Auditoria nº 20112025, assim como o Relatório de 
Auditoria Especial nº 20112110, elaborados pela CGU, fizeram o DNIT, por meio da CGPERT, 
reavaliar os termos do Edital nº 162/2011. Foi apontado pela CGU uma série de vícios de 
origem insanáveis. Assim, o DNIT por meio de sua Diretoria Colegiada aprovou a revogação 
do Edital n° 162/2011, tendo a decisão sido publicada no Diário Oficial da União – DOU em 
12 de julho de 2012. 
O desafio então, era automatizar todos os processos ligados diretamente à fiscalização 
que pudessem ser automatizados. Esta diretriz além de reduzir o tempo de parada dos veículos 
no processo de fiscalização, reduz a possibilidade de ocorrência de erros e/ou malfeitos, uma 
Tabela 08: Postos de Pesagem de Veículos em Operação – Período 2008 a 2014
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Quantidade 20 43 69 72 73 73 73
Fonte: DNIT, 2016 / Elaborado pelo Autor
PPV Ano
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vez que decisão atribuída a pessoas é minimizada. Era necessário ultrapassar algumas barreiras, 
tanto no campo do desenvolvimento do novo modelo quanto no campo da legislação vigente. 
Assim, em julho de 2012 a CGPERT iniciou as tratativas com a Universidade Federal 
de Santa Catarina - UFSC, instituição de destaque em pesquisa na área de transporte e logística, 
e seu Laboratório de Transportes e Logística – Labtrans. Destaca-se que a instituição já realizara 
atividades de pesquisa para subsidiar alterações de conceito do Edital n° 162/2011. 
Em função disto, o DNIT celebrou, em julho de 2012, o Termo de Cooperação (TC) 
nº 497/2012, para validar as localizações dos postos de pesagem anteriormente previstas no 
Edital de licitação nº 162/2011. À medida que o trabalho conjunto das equipes CGPERT e 
UFSC era realizado, avançou-se muito nas possibilidades de tornar o processo de fiscalização 
do excesso de peso mais eficiente, resolvendo, inclusive, diversos dos apontamentos dos órgãos 
de controle que auditaram o PNP. 
Uma das principais atividades era reavaliar a modelagem de localização dos postos de 
pesagem, pois a premissa mais importante neste processo é localizar os postos de fiscalização 
o mais próximo possível da região geradora de carga, minimizando o impacto na infraestrutura 
causado por possível excesso de peso. 
Nesta direção, o estudo Labtrans utilizou-se como referência as informações da 
Secretaria de Portos da Presidência da República, quanto à identificação dos principais portos 
e os produtos principais por eles exportados. Sobre a mesma matriz lançou-se as informações 
do Plano Nacional de Logística e Transportes – PNLT do Ministério dos Transportes. Esta 
iniciativa permitiu a simulação das principais rotas de desejo de transporte, ou seja, aquelas que 
deveriam receber fiscalização. Mas o estudo não é estático, pois a medida que a fiscalização vai 
crescendo, as rotas tendem a se alterar. O TC nº 497/2012 contempla no estudo o 
monitoramento das novas rotas que surgirão ao longo do tempo, direcionando os investimentos 
futuros que deverão ser realizados nesta área. 
Após a identificação das principais rotas, foi feita uma compatibilização destas com 
os PPVs previstos no Edital nº 162/2011, levando-se em consideração algumas premissas 
básicas, como o Plano de Investimentos em Logística: Rodovias – PIL do Ministério do 
Transportes, que prevê a concessão de diversos corredores rodoviários. 
De acordo com o DNIT (2016) passou-se para definir a modelagem do processo de 
fiscalização num conceito automatizado, por meio do qual poder-se-ia promover a integração 





meio de uma única infraestrutura implantada. Para esta definição, conforme informação, foram 
realizadas diversas reuniões com a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 
Empresa de Planejamento e Logística – EPL e Departamento de Polícia Rodoviária Federal – 
DPRF, com objetivo de conhecer as necessidades dos demais órgãos envolvidos no segmento 
dos transportes. 
Uma das principais mudanças do novo modelo é a possibilidade do posto operar de 
modo automatizado, sem a presença física do agente de trânsito, pois este ator passaria a 
desenvolver esta e outras atividades no Centro de Controle Operacional – CCO. 
Segundo estudo do Labtrans, o novo modelo de fiscalização, representado na Figura 
06, onde o PPV passa a se chamar Posto Integrado Automatizado de Fiscalização – PIAF. 
 
O PIAF, modelo de fiscalização do excesso de peso, é composto de estação de controle 
de pista, estações de controle de fuga, estação de medição e precisão e posto de fiscalização, 
conforme Figura 07. 
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No referido modelo, os veículos de carga, ao transitarem ao longo da rodovia principal 
e, por consequente, pelas estações de controle de pista, terão suas características e pesos 
previamente coletados e, havendo indício de sobrepeso, serão orientados, conforme painéis de 
mensagem variável a serem instalados, bem como demais placas de sinalização, à adentrarem 
aos postos, onde far-se-á, eletronicamente e sem qualquer intervenção humana, a aferição 
precisa de seus pesos carregados. 
Os dados coletados pelas estações de controle de pista, bem como aqueles oriundos 
das balanças de precisão, serão encaminhados eletronicamente ao Centro de Controle 
Operacional do DNIT e serão utilizados pela Autoridade de Trânsito e seus agentes, quer seja 
nas ações de planejamento, quer seja nas ações de fiscalização. 
Para tanto, o DNIT optou por fazer uso do Regime Diferenciado de Contratação na 
modalidade de Contratação Integrada – RDCi e, assim, elaborou o anteprojeto do PIAF, 
trazendo especificações detalhadas unicamente quanto as funcionalidades a serem atendidas 
por cada estação, bem como o grau de precisão das informações coletadas por cada solução, a 
serem atendidas obrigatoriamente pelas empresas e/ou consórcios de empresas a serem 
contratadas. 
Em 2014, o DNIT, a fim de viabilizar a continuidade da fiscalização do excesso de 
peso, publicou novas licitações, cujo objetivo é a prestação de Serviços de Coleta de Dados de 
Veículos Pesados através de Postos Integrados Automatizados de Fiscalização - PIAF, no 
âmbito do Plano Nacional de Pesagem. A Tabela 09 apresenta, por unidade da federação, a 





n° 0694/14-00, n° 0695/14-00 e n° 0696/14-00 e também aqueles que o DNIT prevê licitar a 
partir do ano 2017, sendo 27 (vinte e sete) PIAFs, bem como concluir os estudos necessários e 
suficientes para a implantação de outros 64 (sessenta e quatro) PIAFs. 
 
Destaca-se que os PIAFs correspondem a um modelo de transição, onde em seu estágio 
final pretende-se que a pesagem dos veículos com precisão estatística seja realizada em 
movimento e que a notificação seja da maneira eletrônica, a exemplo do que ocorre nos 
controladores de velocidade. Entretanto, a viabilidade de tal modelo está condicionada aos 
resultados que serão obtidos com o modelo de transição e às diversas mudanças necessárias na 
legislação de trânsito brasileira. 
Por fim, verificou-se através das tabelas 07 e 08 que a fiscalização do controle do 
excesso de peso veicular em rodovias evoluiu entre o período de 2001 a 2016 de forma 
descontinua às metas previstas, ilustrado na figura 08. Conforme artigo disponibilizado pela 
Câmera Legislativa Federal2, que indicou em estudos elaborados pelo Laboratório de Sistemas 
de Transportes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – LASTRAN, que a falta de 
                                                 
Ϯ Disponível em: < http://www2.camara.leg.br/a-camara/documentos-e-pesquisa/estudos-e-notas-tecnicas/areas-da-
conle/tema14/2012_4329.pdf>. 
Tabela 09: Localização dos PIAF
ESTADO LICITADO LICITAR 2017 ESTUDAR TOTAL
AC  -  -  4  4
AL  -  -  4  4
AM  -  -  1  1
AP  -  -  -  -
BA  2  4  -  6
CE  -  3  -  3
ES  3  -  -  3
GO  4  1  3  8
MA  3  -  3  6
MG  2  2  10  14
MS  1  -  1  2
MT  1  2  2  5
PA  4  1  3  8
PB  -  1  4  5
PE  -  2  7  9
PI  4  -  2  6
PR  3  -  3  6
RJ  -  -  2  2
RN  4  -  1  5
RO  1  1  -  2
RR  -  -  1  1
RS  2  4  4  10
SC  1  3  5  9
SP  -  -  -  -
TO  -  3  2  5
TOTAL 35 27 64 126
Fonte: DNIT, 2016
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fiscalização do excesso de peso em uma rodovia contribui em um aumento dos custos de 
manutenção na ordem de 33%. 
 
2.3.1.2.3  Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária  
As sinalizações das rodovias assim como os dispositivos de segurança estão 
intimamente relacionadas à segurança dos usuários e devem atender às disposições contidas no 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB e nas resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – 
CONTRAN. 
A implementação da sinalização de trânsito e de dispositivos de segurança possibilita 
uma maior fluidez do tráfego e desempenha um papel fundamental em relação à prevenção de 
acidentes de trânsito. A lei nº 9.503/1997 que institui o CTB, dedicou um capítulo à sinalização 
de trânsito e em seu artigo 88 especifica que:  
Art. 87. (...)  
Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua 
construção, ou reaberta ao trânsito após a realização de obras ou de 
manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, vertical e 
horizontalmente, de forma a garantir as condições adequadas de 
segurança na circulação. 
 
 
Em 2006 o DNIT iniciou o Programa PROSINAL, que foi o primeiro programa 
específico voltado para a sinalização rodoviária, que foi concluído em 2012. O Programa tinha 
a meta de manter a sinalização de 40.000 km de rodovias em um período de 24 meses. 
Houveram sucessivas prorrogações fazendo com que o Programa ficasse ativo por 72 meses. 





identificar a localização da execução dos serviços, assim a qualidade dos serviços executados 
era medida através da retrorrefletância inicial, ou seja, logo após sua implantação. Passado o 
tempo, uma vez exaurida a vida útil do material empregado, o trecho deveria sofrer uma nova 
intervenção. As Superintendências Regionais do DNIT nos estados, através das Unidades 
Locais (ULs), eram as responsáveis pela definição de onde, quando e que tipo de material seria 
empregado na rodovia. O fator regional e a falta de padronização nas soluções empregadas eram 
um grande desafio a ser vencido pelo DNIT. 
O programa PRODEFENSAS3, que teve início em 2009, também foi pioneiro no 
segmento de dispositivos de segurança no DNIT que teve conclusão em 2012. O Programa 
previa originalmente a reabilitação de 220 km de defensas metálicas existentes e a implantação 
de 200 km de novas defensas metálicas, na malha rodoviária administrada pelo órgão. As 
empresas contratadas eram responsáveis pela elaboração dos planos de trabalho, definindo-se 
as localizações da execução dos serviços. Os quantitativos previstos no Programa, no que diz 
respeito a amortecedores de impacto e a terminais desviados, não possibilitavam a aplicação 
integral da norma brasileira que aborda o assunto. Foram necessárias adequações de 
quantitativos ao contrato ao longo da execução do Programa. Estes procedimentos impactaram 
negativamente no cronograma de execução dos serviços. 
O resultado da análise do Anuário Estatístico de Acidentes de Transito publicado pelo 
DNIT, que em 2010 apontava mais de 1.800 segmentos rodoviários concentradores de acidentes 
de trânsito. O DNIT então precisava atuar nestas localidades, buscando tratar os fatores de risco 
que tornavam estes locais concentradores de acidentes, onde uma das soluções seria o adequado 
tratamento da sinalização rodoviária, indicando ao motorista, sobretudo ao de longa distância, 
que no trecho em questão. 
Segundo Pesquisa de Rodovias da Confederação Nacional do Transporte – CNT, as 
edições de 2010, 2011 e 2012, fez duras críticas à sinalização das rodovias federais, conforme 
ilustrado na Figura 07, embora que o DNIT estivesse atuando com os Programas PROSINAL 
e PRODEFENSAS. 
                                                 
3 Informações disponíveis edital  <http://www1.dnit.gov.br/editais/consulta/resumo.asp?NUMIDEdital=1324> 
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Assim, a Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias - CGPERT, no exercício de 
suas competências regimentais, começou a elaboração de uma nova solução para este setor, 
assim foi criado o Programa BR-LEGAL4, com base nas experiências positivas e negativas dos 
Programas anteriores e das críticas recebidas. Então o DNIT formatou uma nova solução, 
equacionando todas as dificuldades enfrentadas até então, melhorando a qualidade dos serviços 
executados e com isso buscando a melhora do gasto público neste segmento. 
A proposta foi de construir um novo modelo para elaboração de projetos e para a 
execução de serviços, considerando os Manuais de Sinalização do Conselho Nacional de 
Trânsito – CONTRAN, os Manuais de Sinalização do DNIT, o Código de Trânsito Brasileiro-
CTB e suas resoluções, as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT e, sobretudo, as características físicas e operacionais das rodovias brasileiras. 
Em novembro de 2011, o DNIT promoveu um workshop com os fabricantes de 
produtos do mercado de sinalização rodoviária e dispositivos de segurança, para a apresentação 
de novos materiais e novas tecnologias. Deste encontro, a Universidade Federal de Santa 
Catarina - UFSC, por meio de um Termo de Cooperação, e através do Laboratório de 
Transportes e Logística – Labtrans, publicou em janeiro de 2012 documento contendo Novas 
Tecnologias de Sinalização Rodoviária. 
O DNIT também necessitou realizar uma padronização das soluções em sinalização 
rodoviária, em função de uma série de variáveis que devem ser consideradas na avaliação de 
um adequado projeto de sinalização. A Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias solicitou 
                                                 





então à Labtrans/UFSC que coordenasse a elaboração de um catálogo de soluções, mediante a 
participação efetiva dos técnicos da Coordenação-Geral, levando em consideração as 
especificidades das nossas rodovias e toda a bibliografia técnica aplicável neste segmento. 
Em março de 2012, após diversas tratativas entre técnicos e colaboradores da 
Coordenação de Segurança e Engenharia de Trânsito do DNIT, técnicos e pesquisadores do 
Labtrans/UFSC, consultores da área, técnicos integrantes do Comitê Brasileiro de Transporte e 
Tráfego – CB-16 da ABNT e pesquisadores do Instituto Mauá de Tecnologia, foi publicado o 
Catálogo Referencial de Soluções para Implantação de Sinalização e Dispositivos de 
Segurança. 
A Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias, de posse da publicação, iniciou os 
trabalhos de formatação de metodologia para a elaboração do anteprojeto para determinar 
procedimentos para a coleta dos dados que se faziam necessários. 
O Catálogo Referencial de Soluções para Implantação de Sinalização e Dispositivos 
de Segurança teve um papel importante na elaboração do anteprojeto do Programa BR-LEGAL, 
pois serviu de elemento referencial para a determinação dos quantitativos de serviços para cada 
segmento do Sistema Nacional de Viação – SNV da malha rodoviária federal sob jurisdição do 
DNIT, aplicando-se soluções de engenharia na sinalização ostensiva, turística e rotineira. 
O Programa BR-LEGAL agrega todos estes conceitos e vai além. Propõe a 
manutenção estruturada da sinalização rodoviária por um período de cinco anos, definindo 
padrões mínimos de desempenho, introduzindo o conceito de desempenho na execução dos 
serviços, onde somente serão medidos os serviços executados, por grupo de serviços, na 
unidade quilômetro de rodovia mantida. 
A proposta do Programa BR-LEGAL, na modalidade de licitação pelo Regime 
Diferenciado de Contratação – RDC, na forma da Contratação Integrada, onde o próprio 
executor dos serviços é responsável pela elaboração do projeto, não havendo espaço para 
questionamentos que o serviço não fora executado corretamente por falhas no mesmo, é 
estabelecer um novo marco para o setor. 
Assim, o projeto a ser elaborado pela empresa contratada, necessariamente, deverá 
considerar todas as variáveis que afetam o desempenho dos materiais e serviços ao longo do 
tempo, tais como: tipo de pavimento, volume de tráfego, tipos de carga predominantemente 
transportada no segmento, largura da plataforma, condições meteorológicas predominantes, 
segmento concentrador de acidentes de trânsito, travessia urbana, escolas lindeiras, pólos 
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turísticos, planos de manutenção do pavimento, dentre outros. Desta forma, durante todo o ciclo 
de vida do Programa BR-LEGAL, os materiais e os serviços especificados no projeto, deverão 
estar respondendo aos padrões de desempenho estabelecidos no Programa, cabendo à empresa 
contratada a responsabilidade de intervir no trecho quantas vezes forem necessárias para manter 
os sistemas de sinalização e segurança em níveis de excelência. 
 
2.3.1.3  Avalição Econômica dos Programas de Manutenção e de Operação   
Nesta avaliação, tomou-se como indicador econômico o custo médio de manutenção e 
operação por quilômetro (km) de rodovia pavimentada, realizado para um período de 10 (dez) 
anos. Segundo DNIT (2016), obteve-se a informação dos recursos públicos aplicados entre os 
períodos de 2006 a 2015 para os programas de manutenção e de operação nas rodovias federais 
administradas por ele. O período previsto de 10 (dez) anos foi adotado como critério de 
avaliação, devido aos projetos de restauração/manutenção de pavimentos, realizados pelo 
DNIT, terem a mesma faixa temporal de vida útil. 
Para realizar esta avaliação, demonstrada na Tabela 10, a partir dos dados fornecidos 
pelo DNIT (2016) considerou-se as seguintes premissas do Quadro 01: 
 
Quadro 01: Descrição das Premissas Tabela 10
Coluna Desrição
1 Ano
2 Recursos Públicos aplicados, em R$ milhões, por ano, a partir de 2006.
3 Os valores da coluna 1 foram acrescidos da atualização monetária. O indexador considerado foi o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA.
4
Segundo sítio do DNIT, através do Sistema Nacional de Viação (SNV), foi 
realizada consulta da extensão da Malha Rodoviária Federal pavimentada sob sua 
Administração para cada ano respectivo.















Os estudos8 foram elaborados e disponibilizados pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres - ANTT (2015), que objetivou analisar as receitas e os custos de investimentos 
necessários à viabilização da estruturação de Concessão Pública para o Lote 2 – BR-262 
ES/MG. O segmento compreende uma extensão de 375,60 km da BR-262, compreendido entre 
o entroncamento com a BR-101, no município de Viana, no estado do Espírito Santo, e o 
entroncamento com a BR-381, em João Monlevade, no estado de Minas Gerais interceptando 
o território de 22 municípios, apresentado na Figura 09. 
 
Ressalta-se que no leilão ocorrido em setembro de 2013, não houve interesse do setor 
privado em participar da licitação.  
                                                 
8 Fonte: “ANTT - Programa de Concessão de Rodovias Federais”. Estudo completo disponível em: 
http://3etapaconcessoes.antt.gov.br/index.php/content/view/1949/Lotes_2_e_4.html   
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Assim neste estudo de caso, pretende-se realizar avaliação da viabilidade da concessão, 
utilizando a estrutura de modelagem de Parceria Público-Privada – PPP, no período de 30 
(trinta) anos, na modalidade administrativa, restringindo somente aos investimentos de 
restauração/manutenção do pavimento e operação da rodovia. Farão parte dos serviços de 
operação da rodovia, o monitoramento da via, o controle do excesso de peso e o controle de 
velocidade. 
Esta avaliação proposta será realizada através de análise de investimentos e custos pela 
técnica do fluxo de caixa descontado, onde deseja-se, calcular a valor presente, o desembolso 
por quilômetro de rodovia para um ciclo de 10 anos de manutenção. Este ciclo de 10 anos 
representa atualmente no DNIT projeção de vida útil no cálculo de projetos de 
manutenção/restauração do pavimento.  
O fluxo de caixa descontado (FCD) é uma das principais técnicas para se determinar o 
valor de uma empresa, cisões, compra e venda de participações, abertura e fechamento de 
capital, análise de novos investimentos e determinação do “preço justo” de uma ação. 
No cálculo do FCD as entradas e saídas são confrontadas em um momento zero, no qual 
se deseja conhecer o valor de um investimento. Para tanto, todos os valores do fluxo são trazidos 
a valor presente por uma taxa de desconto. 
No Apêndice é apresentado na íntegra o estudo de viabilidade com as planilhas que 
fazem parte da composição deste estudo de caso.  
 
3.2 Contextualização do Sistema Rodoviário 
 
Segundo o Ministério dos Transportes, a rodovia BR-262 faz parte de um dos corredores 
de transporte, ligando estados com o Mato Grosso e Goiás, ao noroeste de Minas Gerais, 
facilitando o escoamento das riquezas para a região portuária de São Paulo, do Rio de Janeiro, 
do Espírito Santo e da Bahia. 
O estudo destacou que o trecho compreendido entre os quilômetros 15,8 e 196,3, no 
Espírito Santo, numa extensão de 180,5 km, que está incluído no Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC do Governo Federal, está prevista a sua duplicação. 
O estudo foi baseado nas quilometragens definidas pelo Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT) pelo Plano Nacional de Viação do ano de 2011 
(PNV2011), sendo que, de acordo com esse plano, o trecho da rodovia que compõe o Lote 2 é 





O segmento rodoviário é constituído por pista simples, com perfil predominante 
ondulado, tendo também 7,57 km de faixa adicional no sentido crescente (Leste-Oeste) e 27,84 
km de faixa adicional no sentido decrescente (Oeste-Leste). 
Estudo de tráfego apresentado pela ANTT (2012) determinou a variação da classificação 
de veículos e o respectivo volume que transitavam no trecho da rodovia BR-262, entre os 
estados de Minas Gerais e Espírito Santo, sendo classificados por tipo: (i); automóveis; (ii) 
ônibus; (iii) caminhões; e (iv) motocicletas. O resultado deste estudo está representado na 
Figura 10, na qual a predominância do tráfego está na categoria de automóveis de passeio 
(leves), representando em média 73,1% do tráfego total.  
 
Outro item importante inserido no estudo, foi a constatação de 463 registros de passivos 
ambientais, sendo 175 no Espírito Santo e 288 em Minas Gerais. Conforme estudo estes locais, 
foram divididos por nível de risco. O resultado informado foi que 20,09% dos passivos 
ambientais foram classificados como emergenciais, 69,55% identificados como não-
emergenciais e 10,37% intitulados sem risco aparente. Dentre os inseridos na categoria 
emergencial, destacam-se os classificados como “Ocupação Irregular na Faixa de Domínio”, 
com 49,46%, e “Erosão”, 47,31%. No caso das “não-emergenciais”, os identificados como 
“Erosão” representou 66,46% das ocorrências. Nos “sem risco aparente”, a “Ocupação Irregular 
na Faixa de Domínio” corresponde a 75% dos casos. 
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3.3  Modelo Operacional da Concessão e Modelagem Proposta 
 
Segundo a ANTT, o “Modelo Operacional da Concessão” teve como finalidade 
fundamental a compatibilização das responsabilidades administrativas e operacionais da 
concessionária com as necessidades e exigências do poder concedente, tudo isso direcionado à 
plena satisfação dos usuários. 
O conjunto de atividades operacionais a ser considerado como integrante dos sistemas 
e serviços a serem realizados pela concessionária pode ser subdividido em alguns grupos 
básicos, trabalhos iniciais, recuperação e manutenção da rodovia, monitoramento e serviços 
operacionais, os quais são objeto de ações específicas e localizadas, de modo a se preservar os 
interesses da Concessão. 
Neste estudo de caso, o autor formulou uma proposição de reavaliação da modelagem 
prevista pela ANTT, a fim de atender ao novo objetivo, manter e operar a via. Cabe ressaltar, 
que foram mantidos todos os estudos de engenharia e todos indicadores de performance 
previstos no estudo original. 
Apresenta-se a no Quadro 02, o comparativo entre as proposições da nova modelagem 
com aquelas prevista no estudo original. Na descrição resumida foi caracterizado o prazo da 
implantação das diferentes atividades de serviços ao longo do período de concessão, como 







Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
1- Trabalhos Iniciais 
Recuperação emergencial mínima, prevista para ser executada nos 
primeiros 12 meses, que compreende os seguintes serviços:  Reparos no pavimento;   Reparos nas obras de arte especiais;   Reparos no sistema de drenagem;   Reparos na sinalização, dispositivos de proteção e 
segurança e iluminação;   Reparos na faixa de domínio e canteiro central;   Execução de obras de recuperação ambiental, contenções e 
terraplenos. 
 
Mantidos os levantamentos ANTT; 
O estudo de viabilidade apresentado pela ANTT 
considerava os trabalhos iniciais somente no trecho 
de Minas Gerais. 
O autor incorporou nesta análise os trabalhos iniciais, 
previstos nas planilhas pela ANTT, para o trecho do 
Espírito Santo. 
Os valores previstos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
2- Recuperação da 
Rodovia 
Reabilitação funcional da rodovia, previsto atendimento até o 5º 
ano, que compreende os seguintes serviços:  Recuperação do Pavimento;  Recuperação das Obras de Arte Especiais;  Recuperação do Sistema de Drenagem;  Recuperação da Sinalização, Dispositivos de Segurança e 
Iluminação;  Recuperação da Faixa de Domínio e Canteiro Central;  Obras de Recuperação Ambiental. 
 
Mantidos os levantamentos ANTT; 
 
O estudo de viabilidade apresentado pela ANTT 
considerava a recuperação da rodovia somente no 
trecho de Minas Gerais. 
O autor incorporou nesta análise a recuperação da 
rodovia, previstos nas planilhas pela ANTT, para o 
trecho do Espírito Santo. 
Os valores previstos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
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Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
3- Manutenção Periódica 
Conjunto de serviços executados de forma permanente, a partir do 
6º ano, com programação regular e periódica, relacionados ao 
reparo e manutenção rotineira dos elementos componentes das 
rodovias e de sua faixa de domínio:  Pavimento;  Elementos de proteção e segurança;  Obras-de-arte especiais;  Sistema de drenagem e obras-de-arte correntes;  Terraplenos e estruturas de contenção;   Canteiro central e faixa de domínio;  Edificações e instalações operacionais;  Sistemas elétricos e de iluminação;  Manutenção de contornos;  Manutenção de marginais. 
 
 
Mantidos os levantamentos ANTT; 
 
 
Os valores previstos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através  dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
4- Obras de Ampliação da 
Capacidade e Outras 
Melhorias 
Ampliações e melhorias necessárias e seus devidos investimentos 
previstos, para todo o período de Concessão. Foram considerados 
dois tipos de ampliações, de caráter obrigatório (duplicações, 
contornos e marginais) e aquelas vinculadas a um volume de 
tráfego, garantindo o nível de serviço mínimo desejado.  
Na análise de viabilidade proposta pelo Autor foram 
excluídos os valores previstos para as obras de 
duplicação, ficando assim, a cargo do poder público a 





Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
As melhorias consideradas foram todas as obras realizadas em 
pontos específicos da rodovia como complemento das ampliações:  Passarelas para passagem de pedestres sobre a rodovia;  Variantes e contornos na proximidade de áreas urbanas para 
segregação do tráfego urbano do de passagem;  Vias marginais à rodovia nas áreas de maior adensamento 
urbano;  Vias de acesso para entrada e saída da rodovia;  Interconexões em desnível;  Pontes e viadutos. 
5- Conservação 
As atividades de conservação, rotineira e corretiva, que em vias de 
regras são reunidas e agrupadas de acordo com sua natureza e 
periodicidade, a partir do 1º ano, a saber:  Pavimento;  Elementos de proteção e segurança;  Obras-de-arte especiais;  Sistema de drenagem e obras-de-arte correntes;  Terraplenos e estruturas de contenção;  Canteiro central e faixa de domínio;  Sistemas elétricos e de iluminação;  Edificações e instalações operacionais. 
Para os serviços de conservação os levantamentos 
foram revisados em conformidade da exclusão das 
obras de duplicação e melhoramento previstos pela 
ANTT, no trecho de Minas Gerais. 
Já para o trecho do Espírito Santo considerou sua 
duplicação, prevista pelo DNIT, a partir do 4º ano. 
Os valores revistos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
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Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
6- Monitoração da 
Rodovia 
A monitoração da rodovia atuará em nível gerencial, especialmente 
sobre as atividades de RECUPERAÇÃO e MANUTENÇÃO de 
seus elementos físicos e sobre as ações de gerenciamento 
operacional e administrativo. 
Será um processo sistemático e continuado de acompanhamento do 
desempenho, avaliação prospectiva, estabelecimento de padrões e 
controle de intervenções. 
Mantidos os levantamentos ANTT; 
 
Os valores previstos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através  dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
7- Gestão Ambiental do 
Sistema Rodoviário 
Objetivo principal é instituir um procedimento de gestão ambiental 
sistemática com foco nas atividades de operação e manutenção 
rotineira, garantindo a participação coordenada de todos os atores 
envolvidos na plena execução das medidas mitigadoras. 
Mantidos os levantamentos ANTT com exceção dos 
valores previstos para desapropriações e 
indenizações. 
Os valores revistos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
8- Sistemas de Operação 
Modelo Operacional proposto tem como objetivo fundamental a 
compatibilização das responsabilidades administrativas e 
operacionais da concessionária com as necessidades e exigências 
do poder concedente, tudo isso direcionado à plena satisfação dos 
usuários. 
Neste modelo estão incluídas as seguintes atividades operacionais:  O Sistema de Atendimento aos usuários;  O Apoio à Atuação do Policiamento Rodoviário; 
O modelo operacional proposto compatibilizou às 
novas necessidades para a modelagem sugerida neste 
estudo, a saber: 
 Mantido a Gestão de Qualidade;  Adequação da estrutura administrativa;  Adequação da estrutura proposta para o Centro 





Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
 A Interface com as propriedades vizinhas. 
Também se tem a necessidade de estabelecer uma estrutura de 
retaguarda de informações e comunicações, que é fundamental para 
prestar o suporte exigido à interação usuários (x) concessionária, 
que são partes integrantes:  O Centro de Controle Operacional - CCO;  Os Sistemas de Comunicação com o Usuário;  O Sistema de Controle do Tráfego;  O Sistema de Planejamento e Gestão para a Monitoração do 
Tráfego;  A Unidade de Relações Institucionais (URI). 
Há ainda outro agrupamento, que congrega as responsabilidades 
operacionais com que a concessionária deverá se defrontar, 
imprescindíveis ao seu desenvolvimento empresarial e de 
preservação do patrimônio público, que será confiado à sua 
administração. São eles:  O Sistema de Arrecadação de Pedágio;  O Sistema de Controle de Pesagem;  Os Serviços de Manutenção/Conservação Rodoviária. 
Por último destaca-se a retaguarda funcional e organizacional 
técnica, administrativa e financeira que deverá ser mobilizada pela 
concessionária, a qual lhe permitirá o gerenciamento, em todos os 
 Exclusão do Centro de Controle Operacional – 
CCO;  Exclusão dos Postos de Fiscalização da ANTT;  Exclusão das Bases Operacionais – BSO;  Exclusão dos Equipamentos e Adequação 
Veículos da Administração;  Adequação dos Sistemas de Controle de 
Tráfego e adicionando os pontos de controle de 
velocidade previstos no programa do DNIT;  Adequação dos Sistemas de Atendimento ao 
Usuário;  Exclusão dos Sistemas de Pedágio e Controle 
da Arrecadação;  Adequação do Sistema de Comunicação;  Adequação do Sistemas de Pesagem com a 
incorporação do novo modelo de fiscalização 
peso previsto pelo DNIT (PIAF);  Adequação do Sistema de Guarda e Vigilância 
Patrimonial. 
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Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
níveis, destas múltiplas atividades a serem prestadas. Este grupo é 
traduzido pelos meios seguintes:  A Administração Superior da Concessionária;  O Centro de Operações da Concessionária - COC;  As Bases Operacionais do SAU – BSO’s;  As Divisões Regionais/Unidades de Serviços de 
Conservação. 
 
Na adequação e revisão dos dados de levantamento 
resultou na redução aproximadamente de 42% dos 
valores previstos. 
Os valores revistos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
9- Fiscalização da 
Concessão Verba prevista para atendimento da fiscalização da ANTT Excluído nesta proposição 
10-Segurança no 
Trânsito/PRF 
Verba prevista para atendimento a segurança no trânsito e PRF,  
destinada ao custeio de programas relacionados à prevenção de 
acidentes, educação no trânsito, comunicação e aparelhamento da 
Polícia Rodoviária Federal. 
Mantidos os levantamentos ANTT; 
 
Os valores previstos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
11-Desenvolvimento 
Tecnológico Verba prevista para atendimento ao desenvolvimento tecnológico  






Quadro 02: Modelagem PPP 
ESTUDO ANTT PROPOSIÇÃO DO AUTOR Atividade Descrição Resumida 
12-Seguros e Garantias Verba prevista para atendimento ao riscos e garantias contatuais 
Foram adequados nesta proposição; 
 
Os valores revistos foram atualizados para dezembro 
de 2016 através dos índices disponibilizados pela 





3.4  Estudos de Viabilidade Econômico-financeira 
 
O modelo de análise de viabilidade econômico-financeiro empregado neste estudo foi 
desenvolvido com base da técnica de Fluxo de Caixa Descontado (FDC). Pela modelagem 
proposta o principal resultado da avaliação é o valor da contraprestação anual, que foi arbitrada 
e calculada com base em projeções dos fluxos de caixa no período da concessão, previsto para 
30 anos. No primeiro ano vinculou-se como premissa o recebimento da contraprestação após 
realização dos trabalhos inicias previsto nesta modelagem. 
Os custos para os trabalhos iniciais, recuperação/manutenção da rodovia, gestão 
ambiental do sistema rodoviário e sistemas de operação foram considerados de acordo com as 
premissas contidas na proposição de modelagem do autor.    
As despesas de riscos e garantias no período de concessão foram revistas com base na 
nova modelagem.  
Os tributos para o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) foram calculados mediante 
a apuração contábil dos resultados - Lucro Real, com base na legislação vigente.  
A depreciação contábil dos ativos da concessão foi realizada linearmente ao longo dos 
períodos de depreciação, conforme regulamentação da Receita Federal do Brasil. Nas situações 
em que o prazo de depreciação excederia o prazo da concessão, o ativo foi depreciado 
linearmente e integralmente no período remanescente da concessão 
Como na proposição do autor, que objetiva calcular a valor presente, um ciclo de 10 
(dez) anos do estudo, então, definiu-se que a taxa de desconto seria igual à taxa interna de 
retorno, sobre o fluxo de caixa de projeto em reais constantes (sem inflação). 
A taxa interna de retorno (TIR), segundo a Nota Técnica 02/2015/STN/SEAE/MF de 
14 julho de 2015, foi recalculada para atender a segunda etapa de concessões rodoviárias 
federais, utilizou-se o processo de cálculo através do uso do custo médio ponderado do capital, 
WACC (Weighted Average Capital Cost).  Neste cálculo manteve-se a metodologia descrita na 
Nota Técnica nº 64 STN/SEAE/MF, de maio de 2007. Também se respeitaram as premissas 
utilizadas na última nota publicada para o setor portuário (Nota nº 853/2013/STN/SEAE/MF) 
e foram uniformizados os parâmetros considerados na Nota nº 02/2015/STN/SEAE/MF, 
referente ao setor de concessões rodoviárias. 
O Quadro 03 sintetiza as características e as fontes de dados para o cálculo do WACC, 
segmentados por parâmetros, que são calculados para o custo de capital próprio e para o custo 





Assim, a Nota Técnica 02/2015/SN, com os parâmetros acima descritos, determinou o 
índice referencial para a Taxa Interna de Retorno - TIR, de 9,18% a.a., demonstrado na Tabela 
11. 
Componente Características
Custo de capital próprio Cálculo do custo de capital próprio pelo CAPM, incluindo o risco-país.
Taxa livre de risco
US Treasury bonds com prazo de 10 anos, média geométrica anual de jan/96 até o 
ano corrente, 2015.
Fonte: ustreasury.gov
Beta Beta deslavancado do setor. Fonte: Notas Técnicas 56/2008 e 663/2012/STN/SEAE/MF.
Prêmio de mercado
Média da diferença entre o retorno de mercado dado pelo índice S&P 500 e o US 
Treasury bond com prazo de 10 anos, sendo utilizada a média de jan/96 até
dezembro do ano em análise. Fonte: ustreasury.gov, finance.yahoo.com e Bloomberg
Risco país
EMBI+ Brasil spread , calculado pelo JP Morgan, da taxa dos títulos brasileiros em
relação às taxas praticadas pelos títulos do tesouro norte-americano, utilizando valores
desde jan/2006 até dezembro do ano em análise.
Fonte: JP Morgan
Custo de capital de terceiros Cálculo do custo de capital de terceiros pelo CAPM, incluindo o risco-país e o risco de crédito.
Risco de Crédito Spread  de crédito do BNDES para empréstimos a empresas de concessão rodoviária. Fonte: BNDES (2012)
Taxa livre de risco




EMBI+ Brasil spread , calculado pelo JP Morgan, da taxa dos títulos brasileiros em
relação às taxas praticadas pelos títulos do tesouro norte-americano, utilizando valores
desde jan/2006 até dezembro do ano em análise.
Fonte: JP Morgan
WACC real Custo médio ponderado de capital real para a estrutura meta de dívida/capital próprio de 60%/40%.
Inflação Americana
Inflação norte-americana (índice CPI - Consumer Price Index ), média geométrica de 
10 anos.
Fonte: U.S. Bureau of Labor Statistics.
Proporção D/E Estrutura meta de dívida / capital próprio. Fonte: Nota Técnica STN 64/2007 e 663/2012/STN/SEAE/MF.
Tributação (T) Alíquota  do  Imposto  de  Renda  (25%)  adicionada  à  CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) de 9%.
Fonte: Ministério da Fazenda/ANTT/Elaborado pelo Autor, 2016
























3.5  Resultados Obtidos 
 
Os resultados obtidos com base nas proposições do autor podem ser verificados no 
resumo apresentado no Quadro 04. 
 
Tabela 11: Demonstrativo WACC  -  Weighted Average Cost of Capital
Estrutura de Capital
(A) Participação Capital Próprio 40,00%
(B) Participação Capital de Terceiros 60,00%
Custo do Capital Próprio (CAPM)
(1) Taxa Livre de Risco 4,33%
(2) Taxa de Retorno do Mercado 10,77%
(3) Prêmio pelo Risco de Mercado 6,44%
(4) Beta Desalavancado 0,557
(5) IR + CSLL 34,00%
(6) Beta Alavancado = [(A) + (B) x (1-(5))]/ (A) x (4) 1,11
(7) Prêmio pelo Risco do Negócio = (3) x (6) 7,14%
(8) Prêmio pelo Risco Brasil 4,18%
(9) Custo do Capital Próprio Nominal = (1) + (7) + (8) 15,65%
(10) Taxa de Inflação Americana 2,33%
(11) Custo Real do Capital Próprio (CAPM) = [(1+ (9))/(1 + (10))-1 13,02%
Custo do Capital de Terceiros
(12) Taxa Livre de Risco 4,33%
(13) Prêmio pelo Risco Brasil 4,18%
(14) Risco de Crédito 5,30%
(15) Custo Nominal da Dívida = (12) + (13) + (14) 13,81%
(16) Custo Nominal da Dívida Líquido de impostos = (15) x (1  - (5)) 9,11%
(17) Taxa Real, em R$  = [(1 + (16))/(1 + (10)) - 1] 6,63%
WACC
(18) WACC = (A) x (11) + (B) x (17) 9,18%





Para a modelagem proposta pelo autor, serviços de recuperação/manutenção do 
pavimento e os voltados para operação da rodovia (monitoramento, controle do excesso de peso 
e controle de velocidade) durante o prazo de 30 anos, através da Concessão, do tipo Parceria 
Pública Privada, na modalidade Administrativa, resultou em média, um custo a valor presente 
da contraprestação pública no valor de R$ 1.271.890 (hum milhão e duzentos e setenta e um 
mil e oitocentos e noventa reais) por quilômetro para um ciclo de 10 anos.  
  
QUADRO 04: RESULTADOS OBTIDOS 
CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA - SEMESTRAL 74.228 PIS 0,65%
CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA - ANUAL 148.456 COFINS 3,00%
TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 4.379.452 ISS 2,50%
TOTAL 6,15%
TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 325.007
TAXA ANUAL 0,00%
VALOR   (% DAS RECEITAS) 1,00%
TAXA 9,18% TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 43.795
15,00% VALOR GARANTIAS (% DAS RECEITAS) 2,00%
240 CUSTO DAS  GARANTIAS 1,00%
10,00% TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 13.776
9,00%
TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 701.583
VALOR SEGURADO (% DAS RECEITAS) 4,00%
CUSTO DOS SEGUROS 1,50%
TRABALHOS INICIAIS 70.599           TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 41.360
RECUPERAÇÃO DA RODOVIA 360.057         
MANUTENÇÃO DA RODOVIA 921.241         
GESTÃO AMBIENTAL DO SISTEMA RODOVIÁRIO 32.687           TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR)                          % 9,18%
SISTEMAS DE OPERAÇÃO 131.228         VALOR PRESENTE LÍQUIDO (VPL)                            R$(R$ x 1.000) (0)                
TOTAL NOS 30 ANOS 1.515.812 PAYBACK ANOS 14                
EXPOSIÇÃO MÁXIMA (R$ x 1.000) (244.323)     
CONSERVAÇÃO DA RODOVIA 410.491         
MONITORAÇÃO DA RODOVIA 8.846             
SISTEMAS DE OPERAÇÃO 792.684         
TOTAL NOS 30 ANOS 1.212.022
Notas: 
1) Contraprestação calculada a partir da definição da Taxa Interna de Retorno - TIR. Esta definição foi baseada no conceito do custo médio ponderado de capital - 
WACC (Weighted Average Cost of Capital ), medotologia revista pelo Ministério da Fazenda através da Nota nº 02/2015/STN/SEAE/MF.
2) Como a finalidade é de encontrar o custo médio por km de um ciclo de manutenção de 10 anos, considerou-se a taxa de desconto para determinar o valor presente 
(VPL) igual a TIR pré definida.
CUSTO POR km DE 1 CICLO DE 
MANUTENÇÃO (R$ x 1.000) 1.271,89      
Obs: 1 Ciclo de Manutenção foi considerado para um período médio de vida útil do 
pavimento de 10 anos
VERBA ANUAL SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
RECEITA FINANCEIRA 
IMPOSTOS  S/ FATURAMENTO 
CUSTOS E DESPESAS (R$ x 1.000)
% SOBRE VALOR DE REFERÊNCIA
VALOR DE REFERÊNCIA R$
% SOBRE VALOR ACIMA DA REFERÊNCIA
GARANTIAS
RECEITA TOTAL (R$ x 1.000)
RESULTADOS
TAXA DESCONTO P/VPL
INVESTIMENTOS (R$ x 1.000)
IMPOSTO DE RENDA
SEGUROS




O Brasil possui, uma grande extensão territorial, com uma grande malha rodoviária 
pavimentada, tem ainda, muita dependência do modal rodoviário para o transporte de carga. A 
logística de transporte de carga tem um potencial importante no crescimento econômico do 
país, assim uma infraestrutura rodoviária com um mínimo de qualidade é essencial para o 
fomento à competitividade e ao crescimento. 
A queda acentuada de investimentos após 1988, quando foi promulgada a Constituição 
Federal, foi caracterizada pela mudança que transferiu receitas para os estados e municípios, 
não transferiu despesas na mesma proporção. Assim, a diminuição dos investimentos federais 
em infraestrutura rodoviária implicou consideravelmente na condição das rodovias e 
principalmente, na capacidade do Estado suprir as necessidades de infraestrutura para o 
desenvolvimento econômico do país. 
O DNIT com a atribuição de manter e conservar toda sua malha viária, administrando 
muitos contratos com empresas para a execução desses serviços, que possuem limites máximos 
de cinco anos (conforme lei de licitações 8.666/93), por receberem pelo volume de 
intervenções, ficam sujeitas, como toda obra pública, à súbita interrupção dos pagamentos, 
principalmente em momentos de crise. Esse modelo também dificulta a fiscalização, como por 
exemplo, inspecionar cada abertura restaurada nas rodovias, antes da aprovação das faturas. 
O modelo de contratação do DNIT (contrato de empreitada, previsto na lei de licitações) 
advém de contratos para construir a rodovia e a empresa não será responsável por realizar sua 
operação, consequentemente mantê-la. O contrato de empreitada, que divide o risco da gestão 
do ativo público ao longo de um certo período, estimula condutas oportunistas por parte da 
empresa responsável pela obra. 
Pode-se definir Parcerias Públicas-Privadas como sendo os múltiplos vínculos negociais 
de contrato continuado acordado entre a Administração Pública e o parceiro privado para 
viabilizar o desenvolvimento, sob a responsabilidade destes, de atividade com algum 
coeficiente de interesse geral. É uma nova maneira de participação do setor privado na melhoria 
e gestão da infraestrutura pública, principalmente nos setores de rodovias, ferrovias, hidrovias, 
portos, energia etc. 
A PPP constitui-se numa modalidade específica de concessão, caracterizada por uma 
engenharia financeira que permite substituir o investimento direto do Estado, pela participação 
do setor privado com disponibilidade de recursos próprios ou capacidade de endividamento, 




disponíveis, maior investimento em capacitação e busca pela redução de custos o que induz a 
uma maior qualidade nos serviços prestados.  
Então, o objetivo geral das Parcerias Público-Privadas (PPPs) é voltado para os serviços 
públicos a habilidade gerencial e os capitais privados, compondo o relacionamento entre as 
partes, de forma a que o termo parceria decorra de compartilhar os riscos e os ganhos 
financeiros. Sendo assim, a celebração da parceria tem quer seus objetivos bem definidos, bem 
como, suas expectativas ao longo do processo. 
As Parcerias Público-Privadas (PPPs), ao contrário do que ocorre no contrato de 
empreitada, o parceiro privado será totalmente responsável pelo ativo (construção, operação e 
manutenção) durante o prazo contatual. Nesta modalidade, assim, o parceiro privado não teria 
espaço para sacrificar a qualidade dos serviços prestados na fase de sua construção, pois, se 
executar tal estratégia, com certeza os custos seriam maiores para operação e de manutenção 
durante o prazo contratual. 
No Brasil as Parcerias Público – Privadas devem ser entendidas como novas opções na 
forma de financiamento da infraestrutura, que são utilizadas principalmente, no modal de 
transporte brasileiro. 
No estudo de caso, apresentado pelo autor, buscou-se avaliar, na gestão privada, por 
meio de uma PPP, de quanto seria o custo financeiro de manter, conservar e operar a rodovia, 
para um ciclo de 10 (dez) anos, por quilômetro. Este ciclo é equivalente a uma projeção de vida 
útil do pavimento. Assim foi possível verificar no resultado obtido em comparação ao valor 
médio encontrado na gestão pública (vide observação da Tabela 10), para as mesmas condições, 
que houve uma variação financeira pouco significativa, em torno de 3%. Ressalta-se que, no 
cálculo para gestão pública não se levou em conta, o custo indireto da administração, pois não 
houve dados suficientes para sua compilação. 
Por fim, considerando os resultados encontrados, tanto no estudo de caso, como na 
avaliação dos gastos públicos para os serviços de manutenção e operação, seria oportuno, 
recomendar que sejam realizados estudos técnicos, com a finalidade de avaliar a viabilidade 
técnica econômica, de uma concessão, através da Parceria Público-Privada, para os programas 
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APÊNDICE – Estudo de Viabilidade 
 
QUADRO AA - RESUMO GERAL 30 ANOS 
QUADRO AB - CRONOGRAMA FINANCEIRO DE INVESTIMENTOS 
QUADRO AC - VIDA ÚTIL E VALOR RESIDUAL DOS EQUIPAMENTOS 
QUADRO AD - DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
QUADRO AE - CRONOGRAMA FINANCEIRO DAS DESPESAS OPERACIONAIS 
QUADRO AF - RESUMO GERAL DE INVESTIMENTOS E DESPESAS OPERACIONAIS 
QUADRO AG - DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA TOTAL  
QUADRO AH - TRIBUTOS 
QUADRO AI - DEMONSTRATIVO DO RESULTADO CONTÁBIL DO EMPREENDIMENTO - 
SEM FINANCIAMENTO 
QUADRO AJ - FLUXO DE CAIXA DO EMPREENDIMENTO - SEM FINANCIAMENTO 
 
QUADRO AA BR-262/ES/MG
RESUMO GERAL 30 ANOS
CONCESSÃO MODALIDADE PPP - ADMINISTRATIVA Referência: DEZ/2016
RODOVIA: BR-262/MG/ES
TRECHO: ENTR. BR-381 - ENTR. BR-101 (B)
CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA - SEMESTRAL 74.228 PIS 0,65%
CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA - ANUAL 148.456 COFINS 3,00%
TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 4.379.452 ISS 2,50%
TOTAL 6,15%
TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 325.007
TAXA ANUAL 0,00%
VALOR (% DAS RECEITAS) 1,00%
TAXA 9,18% TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 43.795
15,00% VALOR GARANTIAS (% DAS RECEITAS) 2,00%
240 CUSTO DAS GARANTIAS 1,00%
10,00% TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 13.776
9,00%
TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 701.583
VALOR SEGURADO (% DAS RECEITAS) 4,00%
CUSTO DOS SEGUROS 1,50%
TRABALHOS INICIAIS 70.599 TOTAL NOS 30 ANOS (R$ x 1.000) 41.360
RECUPERAÇÃO DA RODOVIA 360.057
MANUTENÇÃO DA RODOVIA 921.241
GESTÃO AMBIENTAL DO SISTEMA RODOVIÁRIO 32.687 TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR) % 9,18%
SISTEMAS DE OPERAÇÃO 131.228 VALOR PRESENTE LÍQUIDO (VPL) (R$ x 1.000) (0)
TOTAL NOS 30 ANOS 1.515.812 PAYBACK ANOS 14
EXPOSIÇÃO MÁXIMA (R$ x 1.000) (244.323)
CONSERVAÇÃO DA RODOVIA 410.491
MONITORAÇÃO DA RODOVIA 8.846
SISTEMAS DE OPERAÇÃO 792.684
TOTAL NOS 30 ANOS 1.212.022
-




CUSTOS E DESPESAS (R$ x 1.000)
% SOBRE VALOR DE REFERÊNCIA
VALOR DE REFERÊNCIA R$
% SOBRE VALOR ACIMA DA REFERÊNCIA
GARANTIAS
RECEITA TOTAL (R$ x 1.000)
RESULTADOS
TAXA DESCONTO P/VPL
INVESTIMENTOS (R$ x 1.000)
IMPOSTO DE RENDA
SEGUROS
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO
Notas:
1) Contraprestação calculada a partir da definição da Taxa Interna de Retorno - TIR. Esta definição foi baseada no conceito do custo médio ponderado de capital -
WACC (Weighted Average Cost of Capital ), medotologia revista pelo Ministério da Fazenda através da Nota nº 02/2015/STN/SEAE/MF.
2) Como a finalidade é de encontrar o custo médio por km de um ciclo de manutenção de 10 anos, considerou-se a taxa de desconto para determinar o valor presente
(VPL) igual a TIR pré definida.
CUSTO POR km DE 1 CICLO DE
MANUTENÇÃO
(R$ x 1.000) 1.271,89
Obs: 1 Ciclo de Manutenção foi considerado para um período médio de vida útil do
pavimento de 10 anos
QUADRO AB BR-262/ES/MG
CRONOGRAMA FINANCEIRO DE INVESTIMENTOS
VALORES EM R$X1000
A N O S
1 2 3 4 5 6 7 8
1 TRABALHOS INICIAIS 70.598,83 70.598,83 - - - - - - -
1.1 PAVIMENTO 1.998,30 1.998,30 - - - - - - -
1.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 5.434,18 5.434,18 - - - - - - -
1.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 1.805,76 1.805,76 - - - - - - -
1.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 22.416,64 22.416,64 - - - - - - -
1.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO 5.772,79 5.772,79 - - - - - - -
1.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO 27.643,52 27.643,52 - - - - - - -
1.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS 2.474,91 2.474,91 - - - - - - -
1.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO 48,45 48,45 - - - - - - -
1.9 ELABORAÇÃO DE PROJETOS 3.004,29 3.004,29 - - - - - - -
2 RECUPERAÇÃO DA RODOVIA 360.057,07 - 104.105,71 68.074,98 74.383,05 99.967,02 6.763,15 6.763,15 -
2.1 PAVIMENTO 234.992,35 - 73.113,55 43.105,69 48.990,60 69.782,51 - - -
2.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 29.665,85 - 8.972,62 5.491,88 5.683,32 9.518,03 - - -
2.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 38.882,40 - 7.028,37 6.276,04 6.276,04 6.276,04 6.512,96 6.512,96 -
2.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 18.852,95 - 5.024,45 4.609,50 4.609,50 4.609,50 - - -
2.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO 21.384,60 - 5.370,00 5.338,20 5.338,20 5.338,20 - - -
2.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO 1.870,96 - 467,74 467,74 467,74 467,74 - - -
2.7 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO 142,90 - 35,73 35,73 35,73 35,73 - - -
2.8 ELABORAÇÃO DE PROJETOS 14.265,04 - 4.093,25 2.750,21 2.981,92 3.939,28 250,19 250,19 -
3 MANUTENÇÃO DA RODOVIA 921.240,76 - - - - - 11.171,75 11.224,84 15.182,14
3.1 PAVIMENTO 569.825,40 - - - - - - - -
3.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 134.991,73 - - - - - 3.170,88 3.223,96 7.181,27
3.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 19.693,76 - - - - - 787,75 787,75 787,75
3.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 154.006,29 - - - - - 6.160,25 6.160,25 6.160,25
3.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO 662,52 - - - - - 26,50 26,50 26,50
3.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO 14.357,44 - - - - - 574,30 574,30 574,30
3.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO 861,09 - - - - - 34,44 34,44 34,44
3.9 MANUTENÇÃO DE CONTORNOS 10.440,80 - - - - - 417,63 417,63 417,63
3.10 MANUTENÇÃO DE MARGINAIS 16.401,74 - - - - - - - -
7 GESTÃO AMBIENTAL DO SISTEMA RODOVIÁRIO 32.686,94 103,60 5.025,09 6.681,44 9.294,49 7.204,05 175,13 175,13 175,13
7.1 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL 37,30 37,30 - - - - - - -
7.2 ATUALIZAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL 3.373,93 - 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34
7.3 PASSIVOS AMBIENTAIS 1.243,41 66,30 295,82 293,76 293,76 293,76 - - -
7.4 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 28.032,30 - 4.612,93 6.271,33 8.884,39 6.793,94 58,79 58,79 58,79
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO 131.228,32 32.489,32 5.158,03 1.129,62 5.082,51 1.129,62 6.679,01 7.399,00 54,80
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE 1.753,48 54,80 164,39 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC 10.153,10 4.613,90 - - - - 1.107,84 - -
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 34.414,54 4.778,85 382,41 - 4.586,38 - 931,53 2.501,16 -
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO 18.320,16 1.516,16 219,18 1.074,83 441,33 1.074,83 - 1.294,01 -
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO 657,55 109,59 - - - - 109,59 - -
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO 26.851,45 4.475,24 - - - - 4.475,24 - -
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM 39.078,03 16.940,79 4.392,06 - - - - 3.549,04 -
8.12 SISTEMA DE GUARDA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - - - - - - - - -
FONTE: ANTT/AUTOR Referência: DEZ/2016
TOTALITEM SERVIÇOS
QUADRO AB
CRONOGRAMA FINANCEIRO DE INVESTIMENTOS
1 TRABALHOS INICIAIS
1.1 PAVIMENTO
1.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
1.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
1.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
1.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
1.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
1.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS
1.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
1.9 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
2 RECUPERAÇÃO DA RODOVIA
2.1 PAVIMENTO
2.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
2.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
2.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
2.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
2.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
2.7 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
2.8 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
3 MANUTENÇÃO DA RODOVIA
3.1 PAVIMENTO
3.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
3.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
3.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
3.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
3.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
3.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
3.9 MANUTENÇÃO DE CONTORNOS
3.10 MANUTENÇÃO DE MARGINAIS
7 GESTÃO AMBIENTAL DO SISTEMA RODOVIÁRIO
7.1 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
7.2 ATUALIZAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
7.3 PASSIVOS AMBIENTAIS
7.4 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM





A N O S
9 10 11 12 13 14 15 16 17
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
11.473,38 13.156,49 119.763,35 14.948,75 60.398,52 13.894,53 12.233,47 12.171,47 15.567,29
- - 100.749,46 - 47.499,78 - - - -
3.472,50 4.483,62 8.982,00 5.446,46 4.351,54 5.728,30 4.232,59 4.038,31 6.556,31
787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75
6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25
26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50
574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30
34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44
417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63
- 672,00 2.031,02 1.501,42 546,33 165,35 - 132,28 1.010,11
175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13
- - - - - - - - -
116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34
- - - - - - - - -
58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79
1.129,62 2.555,95 7.753,83 3.823,02 3.630,78 54,80 1.129,62 9.180,16 4.897,84
54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80
- - 1.107,84 - - - - 1.107,84 -
- 2.501,16 931,53 - 2.501,16 - - 3.432,69 -
1.074,83 - 1.074,83 219,18 1.074,83 - 1.074,83 - 1.294,01
- - 109,59 - - - - 109,59 -
- - 4.475,24 - - - - 4.475,24 -
- - - 3.549,04 - - - - 3.549,04
- - - - - - - - -
Referência: DEZ/2016
QUADRO AB
CRONOGRAMA FINANCEIRO DE INVESTIMENTOS
1 TRABALHOS INICIAIS
1.1 PAVIMENTO
1.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
1.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
1.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
1.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
1.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
1.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS
1.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
1.9 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
2 RECUPERAÇÃO DA RODOVIA
2.1 PAVIMENTO
2.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
2.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
2.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
2.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
2.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
2.7 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
2.8 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
3 MANUTENÇÃO DA RODOVIA
3.1 PAVIMENTO
3.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
3.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
3.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
3.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
3.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
3.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
3.9 MANUTENÇÃO DE CONTORNOS
3.10 MANUTENÇÃO DE MARGINAIS
7 GESTÃO AMBIENTAL DO SISTEMA RODOVIÁRIO
7.1 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
7.2 ATUALIZAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
7.3 PASSIVOS AMBIENTAIS
7.4 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM





18 19 20 21 22 23 24 25 26
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
- - - - - - - - -
114.345,71 12.241,65 59.898,33 16.006,28 15.862,34 12.670,03 14.618,16 110.931,08 11.583,73
99.713,41 - 46.463,72 - - - - 96.630,29 -
5.936,94 3.816,15 5.182,40 6.993,44 6.423,54 4.374,17 5.998,20 5.889,84 3.302,42
787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75 787,75
6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25
26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50 26,50
574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30 574,30
34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44 34,44
417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63 417,63
694,49 424,63 251,34 1.011,97 1.437,92 294,99 619,09 410,08 280,44
175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13 175,13
- - - - - - - - -
116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34 116,34
- - - - - - - - -
58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79
54,80 3.630,78 54,80 7.753,83 6.324,17 1.129,62 54,80 3.630,78 6.679,01
54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80
- - - 1.107,84 - - - - 1.107,84
- 2.501,16 - 931,53 2.501,16 - - 2.501,16 931,53
- 1.074,83 - 1.074,83 219,18 1.074,83 - 1.074,83 -
- - - 109,59 - - - - 109,59
- - - 4.475,24 - - - - 4.475,24
- - - - 3.549,04 - - - -
- - - - - - - - -
Referência: DEZ/2016
A N O S
QUADRO AB
CRONOGRAMA FINANCEIRO DE INVESTIMENTOS
1 TRABALHOS INICIAIS
1.1 PAVIMENTO
1.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
1.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
1.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
1.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
1.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
1.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS
1.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
1.9 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
2 RECUPERAÇÃO DA RODOVIA
2.1 PAVIMENTO
2.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
2.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
2.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
2.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
2.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
2.7 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
2.8 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
3 MANUTENÇÃO DA RODOVIA
3.1 PAVIMENTO
3.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
3.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
3.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
3.5 TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO
3.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
3.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
3.9 MANUTENÇÃO DE CONTORNOS
3.10 MANUTENÇÃO DE MARGINAIS
7 GESTÃO AMBIENTAL DO SISTEMA RODOVIÁRIO
7.1 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
7.2 ATUALIZAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
7.3 PASSIVOS AMBIENTAIS
7.4 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM





27 28 29 30
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
57.006,98 13.979,42 11.822,73 159.088,32
43.380,60 - - 135.388,14
5.255,12 5.669,00 3.570,52 11.712,29
787,75 787,75 787,75 787,75
6.160,25 6.160,25 6.160,25 6.160,25
26,50 26,50 26,50 26,50
574,30 574,30 574,30 574,30
34,44 34,44 34,44 34,44
417,63 417,63 417,63 417,63
370,39 309,54 251,34 3.987,02
175,13 175,13 175,13 175,13
- - - -
116,34 116,34 116,34 116,34
- - - -
58,79 58,79 58,79 58,79
4.897,84 2.555,95 1.129,62 54,80
54,80 54,80 54,80 54,80
- - - -
- 2.501,16 - -
1.294,01 - 1.074,83 -
- - - -
- - - -
3.549,04 - - -




VIDA ÚTIL E VALOR RESIDUAL DOS EQUIPAMENTOS
VIDA ÚTIL VALOR
ITEM DESCRIÇÃO PROPOSTA RESIDUAL
(ANOS) (%)
1 MANUTENÇÃO DAS RODOVIAS 30 -
2 EQUIPAMENTOS 10 -
3 VEÍCULOS 5 -
4 EDIFICAÇÕES 30 -
FONTE: ANTT
NOTA:
AS TAXAS DE DEPRECIAÇÃO FORAM ESTABELECIDAS CONSIDERANDO-SE A VIDA ÚTIL
ECONÔMICA DOS BENS, LIMITADAS, QUANDO APLICÁVEL, AO PRAZO DA CONCESSÃO.
QUADRO AE B
VALORE
A N O S
1 2 3 4 5 6 7 8 9
5 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA 410.491,01 6.506,91 10.489,14 10.277,30 10.156,79 9.890,16 8.941,14 8.953,53 8.941,14 11.176,42
5.1 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA 410.491,01 6.506,91 10.489,14 10.277,30 10.156,79 9.890,16 8.941,14 8.953,53 8.941,14 11.176,42
6 MONITORAÇÃO DA RODOVIA 8.846,19 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
6.1 PAVIMENTO 1.956,84 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23
6.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 3.016,98 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57
6.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 645,40 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
6.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 1.290,79 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03
6.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO 645,40 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
6.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS 645,40 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
6.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO 645,40 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO 792.684,35 19.684,32 29.863,07 32.346,38 31.917,00 32.268,62 25.780,14 25.981,98 25.753,42 25.981,98
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE 1.753,48 54,80 164,39 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC 351.668,22 15.176,33 15.689,44 15.451,11 15.373,35 15.373,35 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 18.783,02 1.102,17 1.265,26 1.265,26 1.265,26 1.265,26 530,45 503,72 503,72 503,72
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO 263.538,39 3.329,96 9.647,08 10.081,53 9.729,90 10.081,53 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO 565,31 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO 6.233,89 2,22 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM 136.616,97 - 2.396,79 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58
8.12 SISTEMA DE GUARDA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 13.525,08 - 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38
10 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF 112.706,52 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
10.1 VERBA DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO 43.794,52 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
12 SEGUROS E GARANTIAS 55.136,00 3.502,00 3.444,00 3.325,00 3.205,00 3.086,00 2.968,00 2.849,00 2.730,00 2.612,00
12.1 GARANTIAS DE EXECUÇÃO 13.776,00 875,00 861,00 831,00 801,00 771,00 742,00 712,00 682,00 653,00
12.2 SEGUROS 41.360,00 2.627,00 2.583,00 2.494,00 2.404,00 2.315,00 2.226,00 2.137,00 2.048,00 1.959,00
TOTAL DAS DESPESAS OPERACIONAIS 1.379.864,08 31.447,92 45.550,90 47.703,38 47.033,47 46.999,47 39.443,97 39.539,20 39.179,25 41.525,10
FONTE: ANTT/AUTOR Referê
ITEM SERVIÇOS TOTAL
CRONOGRAMA FINANCEIRO DAS DESPESAS
OPERACIONAIS
QUADRO AE
5 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
5.1 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
6 MONITORAÇÃO DA RODOVIA
6.1 PAVIMENTO
6.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
6.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
6.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
6.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
6.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS
6.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM
8.12 SISTEMA DE GUARDA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
10 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
10.1 VERBA DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO
12 SEGUROS E GARANTIAS
12.1 GARANTIAS DE EXECUÇÃO
12.2 SEGUROS
TOTAL DAS DESPESAS OPERACIONAIS
FONTE: ANTT/AUTOR
ITEM SERVIÇOS
































5 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
5.1 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
6 MONITORAÇÃO DA RODOVIA
6.1 PAVIMENTO
6.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
6.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
6.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
6.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
6.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS
6.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM
8.12 SISTEMA DE GUARDA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
10 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
10.1 VERBA DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO
12 SEGUROS E GARANTIAS
12.1 GARANTIAS DE EXECUÇÃO
12.2 SEGUROS
TOTAL DAS DESPESAS OPERACIONAIS
FONTE: ANTT/AUTOR
ITEM SERVIÇOS




A N O S
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21
14.752,88 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
14.752,88 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23
100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98
54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80
10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19
503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72
8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59
18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84
214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89
4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58
466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
2.374,00 2.256,00 2.137,00 2.018,00 1.900,00 1.781,00 1.662,00 1.542,00 1.424,00 1.305,00 1.186,00
593,00 564,00 534,00 504,00 475,00 445,00 415,00 385,00 356,00 326,00 296,00
1.781,00 1.692,00 1.603,00 1.514,00 1.425,00 1.336,00 1.247,00 1.157,00 1.068,00 979,00 890,00
44.863,55 45.411,10 45.542,35 45.173,10 45.283,67 44.957,79 45.045,67 44.697,10 44.829,35 44.460,10 44.569,67
Referência: DEZ/2016
QUADRO AE
5 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
5.1 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
6 MONITORAÇÃO DA RODOVIA
6.1 PAVIMENTO
6.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
6.3 OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS
6.4 SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES
6.6 CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO
6.7 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES OPERACIONAIS
6.8 SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO
8 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
8.1 GESTÃO DA QUALIDADE
8.2 CENTRO DE OPERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA - COC
8.6 EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO
8.7 SISTEMAS DE CONTROLE DE TRÁFEGO
8.8 SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
8.10 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
8.11 SISTEMAS DE PESAGEM
8.12 SISTEMA DE GUARDA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
10 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
10.1 VERBA DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO
12 SEGUROS E GARANTIAS
12.1 GARANTIAS DE EXECUÇÃO
12.2 SEGUROS
TOTAL DAS DESPESAS OPERACIONAIS
FONTE: ANTT/AUTOR
ITEM SERVIÇOS




A N O S
22 23 24 25 26 27 28 29 30
15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23 65,23
100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57 100,57
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03 43,03
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51 21,51
25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42
54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80 54,80
10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19 10.984,19
503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72 503,72
8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03 8.945,59 8.717,03
18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84 18,84
214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89 214,89
4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58 4.793,58
466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38 466,38
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
1.068,00 949,00 830,00 712,00 593,00 474,00 356,00 237,00 118,00
267,00 237,00 207,00 178,00 148,00 118,00 89,00 59,00 29,00
801,00 712,00 623,00 534,00 445,00 356,00 267,00 178,00 89,00
44.244,79 44.332,67 43.985,10 44.117,35 43.748,10 43.857,67 43.532,79 43.620,67 43.273,10
Referência: DEZ/2016
QUADRO AD BR-262/ES/MG
DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS VALORES EM R$X1000
OBRAS CIVIS EQUIPAMENTOS
INVESTIMENTO DEPRECIAÇÃO INVESTIMENTO DEPRECIAÇÃO
1 103.191,76 84.285,99 0,00 18.905,77 0,00 0,00
2 114.288,83 109.295,18 2.906,41 4.993,65 3.781,15 6.687,57
3 75.886,05 74.811,22 6.809,81 1.074,83 4.757,96 11.567,78
4 88.760,06 83.732,34 9.580,60 5.027,71 4.972,93 14.553,53
5 108.300,69 107.225,87 12.801,07 1.074,83 5.978,47 18.779,55
6 24.789,04 18.164,83 17.090,11 6.624,21 6.193,44 23.283,55
7 25.562,12 18.217,92 17.846,98 7.344,20 3.737,13 21.584,10
8 15.412,07 15.412,07 18.639,06 0,00 4.229,16 22.868,21
9 12.778,13 11.703,30 19.339,61 1.074,83 4.014,19 23.353,80
10 15.887,58 13.386,42 19.896,91 2.501,16 3.223,61 23.120,52
11 127.692,31 119.993,28 20.566,23 7.699,04 3.508,88 24.075,11
12 18.946,90 15.178,68 26.881,66 3.768,22 3.723,84 30.605,51
13 64.204,42 60.628,44 27.724,92 3.575,98 3.008,65 30.733,57
14 14.124,46 14.124,46 31.291,30 0,00 3.723,84 35.015,15
15 13.538,22 12.463,39 32.174,08 1.074,83 3.508,88 35.682,96
16 21.526,76 12.401,40 33.004,98 9.125,36 3.223,61 36.228,59
17 20.640,27 15.797,22 33.890,79 4.843,05 3.508,88 37.399,67
18 114.575,64 114.575,64 35.105,96 0,00 3.723,84 38.829,80
19 16.047,56 12.471,58 44.653,93 3.575,98 3.008,65 47.662,58
20 60.128,26 60.128,26 45.787,71 0,00 3.723,84 49.511,55
21 23.935,24 16.236,21 51.800,54 7.699,04 3.508,88 55.309,41
22 22.361,64 16.092,27 53.604,56 6.269,38 3.223,61 56.828,17
23 13.974,79 12.899,96 55.616,09 1.074,83 3.514,36 59.130,45
24 14.848,09 14.848,09 57.458,94 0,00 3.729,32 61.188,27
25 114.736,99 111.161,01 59.933,62 3.575,98 3.014,13 62.947,75
26 18.437,87 11.813,66 82.165,83 6.624,21 3.729,32 85.895,15
27 62.079,96 57.236,91 85.119,24 4.843,05 3.845,57 88.964,81
28 16.710,50 14.209,35 104.198,21 2.501,16 4.227,96 108.426,17
29 13.127,49 12.052,66 111.302,89 1.074,83 5.263,57 116.566,46
30 159.318,25 159.318,25 282.673,80 0,00 6.338,40 289.012,20
TOTAL 1.515.811,93 1.399.865,84 1.399.865,84 115.946,09 115.946,09 1.515.811,93
FONTE: ANTT/AUTOR Referência: DEZ/2016
TOTALANO INVESTIMENTO TOTAL
QUADRO AF BR-262/ES/MG
RESUMO GERAL DE INVESTIMENTOS E DESPESAS OPERACIONAIS VALORES EM R$X1000
OPERAÇÃO OBRAS CIVIS TOTAIS
INVESTI- DESPESAS INVESTI- INVESTI- DESPESAS TOTAL
MENTOS OPERACIONAIS MENTOS MENTOS OPERACIONAIS GERAL
(1) (2) (3) (5)=(1)+(3) (6) = (2) (7)=(5)+(6)
1 32.489,32 31.447,92 70.702,43 103.191,76 31.447,92 134.639,68
2 5.158,03 45.550,90 109.130,79 114.288,83 45.550,90 159.839,73
3 1.129,62 47.703,38 74.756,42 75.886,05 47.703,38 123.589,42
4 5.082,51 47.033,47 83.677,55 88.760,06 47.033,47 135.793,53
5 1.129,62 46.999,47 107.171,07 108.300,69 46.999,47 155.300,17
6 6.679,01 39.443,97 18.110,03 24.789,04 39.443,97 64.233,01
7 7.399,00 39.539,20 18.163,12 25.562,12 39.539,20 65.101,32
8 54,80 39.179,25 15.357,27 15.412,07 39.179,25 54.591,32
9 1.129,62 41.525,10 11.648,51 12.778,13 41.525,10 54.303,22
10 2.555,95 42.983,73 13.331,63 15.887,58 42.983,73 58.871,31
11 7.753,83 44.863,55 119.938,48 127.692,31 44.863,55 172.555,87
12 3.823,02 45.411,10 15.123,88 18.946,90 45.411,10 64.358,00
13 3.630,78 45.542,35 60.573,65 64.204,42 45.542,35 109.746,78
14 54,80 45.173,10 14.069,66 14.124,46 45.173,10 59.297,56
15 1.129,62 45.283,67 12.408,60 13.538,22 45.283,67 58.821,89
16 9.180,16 44.957,79 12.346,60 21.526,76 44.957,79 66.484,55
17 4.897,84 45.045,67 15.742,42 20.640,27 45.045,67 65.685,93
18 54,80 44.697,10 114.520,84 114.575,64 44.697,10 159.272,74
19 3.630,78 44.829,35 12.416,78 16.047,56 44.829,35 60.876,91
20 54,80 44.460,10 60.073,46 60.128,26 44.460,10 104.588,36
21 7.753,83 44.569,67 16.181,41 23.935,24 44.569,67 68.504,91
22 6.324,17 44.244,79 16.037,47 22.361,64 44.244,79 66.606,43
23 1.129,62 44.332,67 12.845,16 13.974,79 44.332,67 58.307,45
24 54,80 43.985,10 14.793,29 14.848,09 43.985,10 58.833,19
25 3.630,78 44.117,35 111.106,21 114.736,99 44.117,35 158.854,34
26 6.679,01 43.748,10 11.758,86 18.437,87 43.748,10 62.185,97
27 4.897,84 43.857,67 57.182,12 62.079,96 43.857,67 105.937,62
28 2.555,95 43.532,79 14.154,55 16.710,50 43.532,79 60.243,29
29 1.129,62 43.620,67 11.997,86 13.127,49 43.620,67 56.748,15
30 54,80 43.273,10 159.263,46 159.318,25 43.273,10 202.591,35
TOTAIS 131.228,32 1.310.952,08 1.384.583,61 1.515.811,93 1.310.952,08 2.826.764,00
FONTE: ANTT/AUTOR Referência: DEZ/2016
ANOS
QUADRO AG BR-262/ES/MG
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA TOTAL
PARCELA RECEITA BRUTA ANUAL
ANO SEMESTRAL R$ x 1000
































FONTE: AUTOR Referência: DEZ/2016
BR-262 ES/MG - Entr. BR-381 – Entr. BR-101
QUADRO AH - TRIBUTOS Valores R$ x 1.000
1 74.228,00 1.855,70 2.226,84 482,48 4.565,02
2 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
3 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
4 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
5 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
6 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
7 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
8 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
9 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
10 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
11 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
12 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
13 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
14 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
15 148.456,00 3.711,40 4.453,68 964,96 9.130,04
16 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
17 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
18 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
19 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
20 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
21 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
22 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
23 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
24 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
25 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
26 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
27 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
28 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
29 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
30 148.456,00 7.422,80 4.453,68 964,96 12.841,44
TOTAL 4.379.452,00 165.157,30 131.383,56 28.466,44 325.007,30




ANO RECEITA ISS 3% COFINS 3%
QUADRO AI
VPL (9,18%) 1 2 3 4 5 6
1 RECEITA BRUTA (1.1+1.2) 1.433.167,46 74.228,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
1.1 Contraprestação Pública 1.433.167,46 74.228,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
1.2 Receitas Financeiras - - - - - - -
2 RECEITA LÍQUIDA (1-2.1) 1.337.099,82 69.662,98 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96
2.1 Tributos 96.067,64 4.565,02 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04
3 LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR (2 - S 3.1 a 3.6) 861.282,71 38.215,06 115.490,74 110.941,37 108.196,13 104.355,74 100.918,76
3.1 Conservação da Rodovia 119.468,50 6.506,91 10.489,14 10.277,30 10.156,79 9.890,16 8.941,14
3.2 Monitoração da Rodovia 2.981,69 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
3.3 Sistemas de Operação 31.453,50 19.684,32 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
3.4 Depreciação-Investimento-Obras Civis/Equipamentos 281.487,41 - 6.687,57 11.567,78 14.553,53 18.779,55 23.283,55
3.5 Segurança no Trânsito/PRF 14.761,35 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
3.6 Seguros e Garantias 25.664,66 3.502,00 3.444,00 3.325,00 3.205,00 3.086,00 2.968,00
4 IMPOSTO SOBRE O LUCRO (4.1+4.2+4.3) 296.802,30 12.969,12 39.242,85 37.696,06 36.762,69 35.456,95 34.288,38
4.1 Imposto de Renda 15% 131.047,67 5.732,26 17.323,61 16.641,20 16.229,42 15.653,36 15.137,81
4.2 Adicional de Imposto de Renda 10% 87.126,03 3.797,51 11.525,07 11.070,14 10.795,61 10.411,57 10.067,88
4.3 Contribuição Social 9% 78.628,60 3.439,35 10.394,17 9.984,72 9.737,65 9.392,02 9.082,69
5 LUCRO LÍQUIDO APÓS I.R. (3-4) 564.480,40 25.245,94 76.247,89 73.245,30 71.433,45 68.898,79 66.630,38
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO CONTÁBIL DO
EMPREENDIMENTO - SEM FINANCIAMENTO
QUADRO AI
1 RECEITA BRUTA (1.1+1.2)
1.1 Contraprestação Pública
1.2 Receitas Financeiras
2 RECEITA LÍQUIDA (1-2.1)
2.1 Tributos
3 LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR (2 - S 3.1 a 3.6)
3.1 Conservação da Rodovia
3.2 Monitoração da Rodovia
3.3 Sistemas de Operação
3.4 Depreciação-Investimento-Obras Civis/Equipamentos
3.5 Segurança no Trânsito/PRF
3.6 Seguros e Garantias
4 IMPOSTO SOBRE O LUCRO (4.1+4.2+4.3)
4.1 Imposto de Renda
4.2 Adicional de Imposto de Renda
4.3 Contribuição Social
5 LUCRO LÍQUIDO APÓS I.R. (3-4)
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO CONTÁBIL DO
EMPREENDIMENTO - SEM FINANCIAMENTO
BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000
7 8 9 10 11 12 13 14 15
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
- - - - - - - - -
139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96 139.325,96
9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04
102.724,82 101.572,10 98.969,23 97.515,31 94.909,46 87.602,95 87.572,20 83.431,31 82.881,49
8.953,53 8.941,14 11.176,42 12.982,62 14.752,88 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
21.584,10 22.868,21 23.353,80 23.120,52 24.075,11 30.605,51 30.733,57 35.015,15 35.682,96
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
2.849,00 2.730,00 2.612,00 2.493,00 2.374,00 2.256,00 2.137,00 2.018,00 1.900,00
34.902,44 34.510,51 33.625,54 33.131,20 32.245,22 29.761,00 29.750,55 28.342,64 28.155,71
15.408,72 15.235,81 14.845,38 14.627,30 14.236,42 13.140,44 13.135,83 12.514,70 12.432,22
10.248,48 10.133,21 9.872,92 9.727,53 9.466,95 8.736,29 8.733,22 8.319,13 8.264,15
9.245,23 9.141,49 8.907,23 8.776,38 8.541,85 7.884,27 7.881,50 7.508,82 7.459,33
67.822,38 67.061,58 65.343,69 64.384,10 62.664,24 57.841,94 57.821,65 55.088,66 54.725,79
Referência: DEZ/2016
QUADRO AI
1 RECEITA BRUTA (1.1+1.2)
1.1 Contraprestação Pública
1.2 Receitas Financeiras
2 RECEITA LÍQUIDA (1-2.1)
2.1 Tributos
3 LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR (2 - S 3.1 a 3.6)
3.1 Conservação da Rodovia
3.2 Monitoração da Rodovia
3.3 Sistemas de Operação
3.4 Depreciação-Investimento-Obras Civis/Equipamentos
3.5 Segurança no Trânsito/PRF
3.6 Seguros e Garantias
4 IMPOSTO SOBRE O LUCRO (4.1+4.2+4.3)
4.1 Imposto de Renda
4.2 Adicional de Imposto de Renda
4.3 Contribuição Social
5 LUCRO LÍQUIDO APÓS I.R. (3-4)
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO CONTÁBIL DO
EMPREENDIMENTO - SEM FINANCIAMENTO
BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000
16 17 18 19 20 21 22 23 24
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
- - - - - - - - -
135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56
12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44
78.721,78 77.691,39 76.381,25 67.644,79 65.936,50 60.257,64 58.835,20 56.673,61 54.734,79
15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
36.228,59 37.399,67 38.829,80 47.662,58 49.511,55 55.309,41 56.828,17 59.130,45 61.188,27
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
1.781,00 1.662,00 1.542,00 1.424,00 1.305,00 1.186,00 1.068,00 949,00 830,00
26.741,41 26.391,07 25.945,63 22.975,23 22.394,41 20.463,60 19.979,97 19.245,03 18.585,83
11.808,27 11.653,71 11.457,19 10.146,72 9.890,48 9.038,65 8.825,28 8.501,04 8.210,22
7.848,18 7.745,14 7.614,13 6.740,48 6.569,65 6.001,76 5.859,52 5.643,36 5.449,48
7.084,96 6.992,22 6.874,31 6.088,03 5.934,29 5.423,19 5.295,17 5.100,62 4.926,13
51.980,38 51.300,32 50.435,63 44.669,56 43.542,09 39.794,04 38.855,23 37.428,58 36.148,96
Referência: DEZ/2016
QUADRO AI
1 RECEITA BRUTA (1.1+1.2)
1.1 Contraprestação Pública
1.2 Receitas Financeiras
2 RECEITA LÍQUIDA (1-2.1)
2.1 Tributos
3 LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR (2 - S 3.1 a 3.6)
3.1 Conservação da Rodovia
3.2 Monitoração da Rodovia
3.3 Sistemas de Operação
3.4 Depreciação-Investimento-Obras Civis/Equipamentos
3.5 Segurança no Trânsito/PRF
3.6 Seguros e Garantias
4 IMPOSTO SOBRE O LUCRO (4.1+4.2+4.3)
4.1 Imposto de Renda
4.2 Adicional de Imposto de Renda
4.3 Contribuição Social
5 LUCRO LÍQUIDO APÓS I.R. (3-4)
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO CONTÁBIL DO
EMPREENDIMENTO - SEM FINANCIAMENTO
BR-262/ES/MG BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000 Valores em R$ x 1000
25 26 27 28 29 30
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
-
135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56 135.614,56
12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44
53.071,62 30.264,91 27.314,25 7.949,20 (50,40) (172.377,14)
15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
62.947,75 85.895,15 88.964,81 108.426,17 116.566,46 289.012,20
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
712,00 593,00 474,00 356,00 237,00 118,00
18.020,35 10.266,07 9.262,84 2.678,73 - -
7.960,74 4.539,74 4.097,14 1.192,38 - -
5.283,16 3.002,49 2.707,42 770,92 - -
4.776,45 2.723,84 2.458,28 715,43 - -
35.051,27 19.998,84 18.051,40 5.270,47 (50,40) (172.377,14)
Referência: DEZ/2016 Referência: DEZ/2016
QUADRO AJ BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000
VPL (9,18%) 1 2 3 4 5 6 7
1 ENTRADAS 1.433.167,46 74.228,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
1.1 CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA 1.433.167,46 74.228,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
1.2 RECEITAS FINANCEIRAS - - - - - - - -
2 SAÍDAS 1.433.167,46 152.173,82 208.212,62 170.415,53 181.686,26 199.887,16 107.651,44 109.133,80
2.1 TRIBUTOS 96.067,64 4.565,02 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04
2.2 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA 119.468,50 6.506,91 10.489,14 10.277,30 10.156,79 9.890,16 8.941,14 8.953,53
2.3 MONITORAÇÃO DA RODOVIA 2.981,69 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
2.4 SISTEMAS DE OPERAÇÃO 272.594,62 19.684,32 29.863,07 32.346,38 31.917,00 32.268,62 25.780,14 25.981,98
2.5 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF 14.761,35 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
2.6 SEGUROS E GARANTIAS 25.664,66 3.502,00 3.444,00 3.325,00 3.205,00 3.086,00 2.968,00 2.849,00
2.7 IMPOSTO DE RENDA/CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 296.802,30 12.969,12 39.242,85 37.696,06 36.762,69 35.456,95 34.288,38 34.902,44
2.8 INVESTIMENTOS 604.826,70 103.191,76 114.288,83 75.886,05 88.760,06 108.300,69 24.789,04 25.562,12
3 SALDO DE CAIXA ANUAL 0,00 -77.945,82 -59.756,62 -21.959,53 -33.230,26 -51.431,16 40.804,56 39.322,20
4 SALDO DE CAIXA ACUMULADO -77.945,82 -137.702,44 -159.661,98 -192.892,23 -244.323,40 -203.518,83 -164.196,64
5 TAXA INTERNA DE RETORNO 9,18%
6 VALOR PRESENTE LÍQUIDO - VPL 0,00
7 PAYBACK 14,00 1 2 3 4 5 6 7
8 EXPOSIÇÃO MÁXIMA -244.323,40
9
CUSTO POR km DE 1 CICLO DE MANUTENÇÃO
= ( 1 ) ÷ 3 ÷ 375,6 km
1.271,89
FONTE: ANTT/AUTOR Referência: DEZ/2016
ESPECIFICAÇÃO








2.2 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
2.3 MONITORAÇÃO DA RODOVIA
2.4 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
2.5 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
2.6 SEGUROS E GARANTIAS
2.7 IMPOSTO DE RENDA/CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
2.8 INVESTIMENTOS
3 SALDO DE CAIXA ANUAL
4 SALDO DE CAIXA ACUMULADO
5 TAXA INTERNA DE RETORNO




CUSTO POR km DE 1 CICLO DE MANUTENÇÃO
= ( 1 ) ÷ 3 ÷ 375,6 km
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
FLUXO DE CAIXA DO EMPREENDIMENTO -
SEM FINANCIAMENTO
BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000
8 9 10 11 12 13 14 15 16
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
- - - - - - - - -
98.231,87 97.058,81 101.132,56 213.931,13 103.249,05 148.627,37 96.770,25 96.107,64 106.067,40
9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 9.130,04 12.841,44
8.941,14 11.176,42 12.982,62 14.752,88 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
2.730,00 2.612,00 2.493,00 2.374,00 2.256,00 2.137,00 2.018,00 1.900,00 1.781,00
34.510,51 33.625,54 33.131,20 32.245,22 29.761,00 29.750,55 28.342,64 28.155,71 26.741,41
15.412,07 12.778,13 15.887,58 127.692,31 18.946,90 64.204,42 14.124,46 13.538,22 21.526,76
50.224,13 51.397,19 47.323,44 -65.475,13 45.206,95 -171,37 51.685,75 52.348,36 42.388,60
-113.972,51 -62.575,31 -15.251,87 -80.727,00 -35.520,04 -35.691,41 15.994,34 68.342,71 110.731,31








2.2 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
2.3 MONITORAÇÃO DA RODOVIA
2.4 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
2.5 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
2.6 SEGUROS E GARANTIAS
2.7 IMPOSTO DE RENDA/CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
2.8 INVESTIMENTOS
3 SALDO DE CAIXA ANUAL
4 SALDO DE CAIXA ACUMULADO
5 TAXA INTERNA DE RETORNO




CUSTO POR km DE 1 CICLO DE MANUTENÇÃO
= ( 1 ) ÷ 3 ÷ 375,6 km
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
FLUXO DE CAIXA DO EMPREENDIMENTO -
SEM FINANCIAMENTO
BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000
17 18 19 20 21 22 23 24 25
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
- - - - - - - - -
104.918,45 198.059,81 96.693,58 139.824,22 101.809,95 99.427,84 90.393,92 90.260,46 189.716,14
12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44
15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99 15.668,68
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
1.662,00 1.542,00 1.424,00 1.305,00 1.186,00 1.068,00 949,00 830,00 712,00
26.391,07 25.945,63 22.975,23 22.394,41 20.463,60 19.979,97 19.245,03 18.585,83 18.020,35
20.640,27 114.575,64 16.047,56 60.128,26 23.935,24 22.361,64 13.974,79 14.848,09 114.736,99
43.537,55 -49.603,81 51.762,42 8.631,78 46.646,05 49.028,16 58.062,08 58.195,54 -41.260,14
154.268,86 104.665,05 156.427,47 165.059,25 211.705,30 260.733,46 318.795,54 376.991,07 335.730,94








2.2 CONSERVAÇÃO DA RODOVIA
2.3 MONITORAÇÃO DA RODOVIA
2.4 SISTEMAS DE OPERAÇÃO
2.5 SEGURANÇA NO TRÂNSITO/PRF
2.6 SEGUROS E GARANTIAS
2.7 IMPOSTO DE RENDA/CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
2.8 INVESTIMENTOS
3 SALDO DE CAIXA ANUAL
4 SALDO DE CAIXA ACUMULADO
5 TAXA INTERNA DE RETORNO




CUSTO POR km DE 1 CICLO DE MANUTENÇÃO
= ( 1 ) ÷ 3 ÷ 375,6 km
FONTE: ANTT/AUTOR
ESPECIFICAÇÃO
FLUXO DE CAIXA DO EMPREENDIMENTO -
SEM FINANCIAMENTO
BR-262/ES/MG
Valores em R$ x 1000
26 27 28 29 30
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00 148.456,00
- - - - -
85.293,48 128.041,91 75.763,46 69.589,60 215.432,80
12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44 12.841,44
15.646,99 15.646,99 15.668,68 15.646,99 15.646,99
294,87 294,87 294,87 294,87 294,87
25.753,42 25.981,98 25.753,42 25.981,98 25.753,42
1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82 1.459,82
593,00 474,00 356,00 237,00 118,00
10.266,07 9.262,84 2.678,73 - -
18.437,87 62.079,96 16.710,50 13.127,49 159.318,25
63.162,52 20.414,09 72.692,54 78.866,40 -66.976,80
398.893,45 419.307,54 492.000,08 570.866,48 503.889,68
Referência: DEZ/2016
